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N T E 

âmara unipip de São Paulo DECRET A: 
JOSE P ICE NETO 

110 	Art. 1° Fica destin do obrigatoriamente o percentual de 1% da Receita Orçamentária Anual 
das Secr arias e •rgãos Sociais, Educacionais, Culturais, Esportivas, Econômicas, de 
Trabalho, de egu nça e de Saúde, para o Desenvolvimento e Aplicação de Políticas de 
Combate às Drogas no âmbito do município de São Paulo e dá outras providências. 
§ 1° - O desenvolvimento das Políticas deverá considerar a transversalidade e a 
complexidade do Combate às Drogas e o necessário entrosamento de todos os setores; 
§ 2° - Deverão ser respeitados os objetivos e as exigências legais que adornam cada 
Secretaria e órgãos; 

Art. 2° - A coordenação das Políticas de Combate às Drogas caberá diretamente ao Poder 
Executivo que, através de regulamentação, poderá definir e editar normas complementares 
necessárias à execução da presente Lei. 
§ 1° - O Executivo deverá consolidar as ações voltadas ao atendimento de usuários, 
dependentes e familiares, à capacitação de profissionais das .áreas de saúde, educação, 
assistência social e do sistema de defesa, atuando também na repressão ao tráfico de 
drogas, sem comprometer as exigências e acordos legais entre o Município, o Estado e a 
União. 

010 	Art. 3° - Fica o Executivo autorizado a manter ou celebrar novas parcerias, intercâmbios e 
convênios com Órgãos Governamentais Estaduais ou Federais, Organizações Não-
Governamentais e Universidades, cujos projetos se enquadrem nos objetivos desta Lei, 
observadas as disposições legais. 

Art. 4° - As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as .slisposições- em 
contrário. 

SALA DAS SESSÕES, 

Às Comissões competentes. 

Viaduto Jacarei, 100 — 3° andar — sala 304 — Bela Vista — CEP 01319-900 — SP — Tel. 3396-4286 
nomura(&camara.sp.gov.br 	 vvww.aurelionomura.orq 

o 	HOJE 

IDestina obrigatoriamente 1% da Receita Orçamentária 
`das Secretarias Sociais, Educacionais, Culturais, 
Esportivas e de Saúde para o Desenvolvimento de 
Políticas de Combate às Drogas no âmbito do município 
de São Paulo e dá outras providências. 
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Assistente Parlamentar 

RF 100.406 

SAO PAULO 
Gabinete Vereador Aurélio Nomura 

Justificativa 

O combate às drogas deveria ser prioridade do governo municipal como um todo e 
não de uma ou de outra secretaria. Aliás, deveria ser prioridade de todos os níveis de 
governo, de forma absoluta e integrada. 

O estabelecimento de Políticas de Combate às Drogas, especificamente no município 
de São Paulo, vai unificar todas as ações do governo local, sob o acompanhamento e 

40 a supervisão direta do prefeito. Não criaremos a ilusão que vamos somente com esta 
ação reverter o problema. Mas é fundamental que os munícipes não se sintam 
abandonados à própria sorte. Devemos criar processos de comunicação que 
possibilitem canais de informação e que alertem a toda a população sobre as causas 
e os efeitos não só no usuário, mas em todos os que com ele convivam, dentre estes 
familiares e amigos, contemplando todos que necessitem a tratamento físico, 
psicológico ou de internação voluntária. 

Políticas com esta importância devem assim unificar todas as ações e programas 
voltados ao atendimento de usuários, dependentes e familiares, além da lógica 
capacitação dos profissionais das áreas de saúde, educação, assistência social e do 
sistema de defesa, atuando também na repressão ao tráfico de drogas, 
empoderando todos estes para entender e encarar o grave problema. 

Porém, o combate às drogas jamais será um tema exclusivo da segurança ou da 
saúde pública. Os efeitos das drogas atingem a sociedade em múltiplas faces. 
Crimes de toda ordem são cometidos em nome deste vício e a morte é quase sempre 

0111) o fim trágico. Alunos abandonam as escolas e trabalhadores perdem o emprego. 
Todas as políticas públicas de governo devem estar entrelaçadas na questão das 
drogas e, por isso e muito mais, pedimos o apoio dos nobres pares desta edilidade 
na aprovação desta proposta. 

AURÉLIO N 
Veread 

Viaduto Jacarei, 100 — 3° andar — sala 304 — Bela Vista — CEP 01319-900 — SP — Tel. 3396-4286 
nomuraacamaraso.gov.br 	 www.aurelionomura.org   

M
at

ér
ia

 P
L 

40
0/

20
11

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 3



2/ ôç 

STO PIMENTA 
Controle do Processo Legislativo 
SGP.22 

Supervisor 
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SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 
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Adelina Cicone Batocchio 
Assistente Parlamentar 

RF 100.406 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das 
Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0400111 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www.senado.qov.br ,  no site wwvv.al.sp.gov.br  e no site 
www.prefeitura.sp.qov.brilegislacão,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Constituição da República Federativa do Brasil, especialmente seus artigos 167, 
inciso IV, e 220, § 4°; 

- Lei Federal n° 9.294, de 15 de julho de 1996, de 15 de julho de 1996, que dispõe 
sobre as restrições ao uso e à propaganda de produtos fumígenos, bebidas alcoólicas, 
medicamentos, terapias e defensivos agrícolas, nos termos do § 4°do art. 220 da 
Constituição Federal; 

-Lei Federal n° 11.343, de 23 de agosto de 2006, que institui o Sistema Nacional de 
Políticas Públicas sobre Drogas — Sisnad; prescreve medidas para prevenção do uso 
indevido, atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas;estabelece 
normas para repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas; 

-Lei Estadual n° 12.258, de 9 de fevereiro de 2006, que dispõe sobre a prevenção, o 
tratamento e os direitos fundamentais dos usuários de drogas e dá outras providências 

-Lei Municipal n° 10.971, de 13 de março de 1991, que institui a Semana de Defesa e 
Prevenção contra o uso de Drogas e Tóxicos, no âmbito da Rede Municipal de Ensino, 
e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 11.288, de 23 de novembro de 1992, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de assistência de saúde aos adolescentes na Rede Municipal de 
Saúde do Município de São Paulo; 

-Lei Municipal n° 12.265, de 11 de dezembro de 1996, que proíbe a venda de bebidas 
alcoólicas pelos mercados, supermercados e hipermercados a crianças e 
adolescentes; 

- Lei Municipal n° 12.281, de 19 de dezembro de 1996, que dispõe sobre a criação de 
Centros de Recuperação de Drogados, e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  
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-Lei Municipal n° 12.540, de 29 de dezembro de 1997, que dispõe sobre a inclusão, no 
currículo escolar, de disciplina sobre os efeitos de substâncias que causam 
dependência física e psicológica em seres humanos; 

-Lei Municipal n° 12.733, de 4 de setembro de 1998, que dá nova redação ao art. 1° da 
Lei n°12.265, de 11 de dezembro de 1996,e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 12.756, de 26 de novembro de 1998, que institui o Programa 
"Oficinas Pedagógicas", e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 12.942, de 7 de dezembro de 1999, que dispõe sobre os direitos 
• básicos dos portadores do Vírus da Imunodeficiência Humana (HIV) e dá outras 

providências 

-Lei Municipal n° 13.210, de 13 de novembro de 2001, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade da aplicação do "Programa de Educação Específica Contra os Males 
do Fumo, do Álcool e das Drogas", em todas as Escolas Públicas de Ensino 
Fundamental, da Rede Pública Municipal de Ensino de São Paulo; 

-Lei Municipal n° 13.321, de 6 de fevereiro de 2002, que institui o Conselho Municipal 
de Políticas Públicas de Drogas e Álcool; 

- Lei Municipal n° 13.270, de 3 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de veicular, em espaços publicitários e em bilhetes utilizados nos transportes públicos 
municipais de passageiros, mensagens institucionais alertando dobre a prevenção da 
AIDS e sobre os males do fumo, do álcool e das drogas; 

-Lei Municipal n° 13.534, de 19 de março de 2003, que dispõe sobre a instalação, no 
Município de São Paulo, de Programa de Prevenção e Orientação contra o uso de 
entorpecentes; 

-Lei Municipal n° 13.722, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Programa de 
Prevenção e Assistência Integral a Dependentes Químicos no Município de São Paulo 
e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.832, de 26 de junho de 2004, que acrescenta parágrafo único ao 
art. 1° da Lei n° 12.281/96, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.098, de 8 de dezembro de 2005, que dispõe sobre a proibição de 
acesso a sites de sexo, drogas, pornografia, pedofilia, violência e armamento; 

-Lei Municipal n° 14.420, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre a inclusão de 
conteúdo programático relativo à prevenção contra as drogas no currículo das escolas 
da rede municipal de ensino; 

-Lei Municipal n° 14.450, de 22 de junho de 2007, que institui o Programa de Combate 
à Venda Ilegal de Bebida Alcoólica e de Desestímulo ao seu consumo por Crianças e 
Adolescentes, no âmbito do Município de São Paulo; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  

v...M~Mermawq 	 seiltuaraM, 

M
at

ér
ia

 P
L 

40
0/

20
11

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 7



CAILIARA MUNICIPAL DE 
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-Lei Municipal n° 14. 452, de 25 de junho de 2007, que institui no âmbito do Município 
de São Paulo, o Dia das Crianças que Vivem e Convivem com o HIV/AIDS e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 14.492, de 31 de julho de 2007, que estabelece a área escolar de 
segurança como espaço de prioridade especial do Poder Público Municipal; 

- Lei Municipal n° 15.250, de 26 de julho de 2010, que dispõe sobre a reserva de ala 
específica para atendimento de dependentes químicos nos hospitais da Rede Pública 
Municipal de Saúde, e dá outras providências 

- PL n° 00706/95, de autoria do Vereador Aurélio Nomura,que cria no Município de 
São Paulo o programa de prevenção e atendimento especializado à criança e ao 
adolescente dependente de entorpecentes e drogas afins, e dá outras providências; 

- PL n° 0286/00, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a prevenção 
ao uso de entorpecentes e drogas ilícitas na forma em que menciona,e dá outras 
providências; 

- PL n° 0123/01, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que obriga o Poder Executivo 
a criar um Centro de Recuperação para tratamento de usuário de drogas e álcool, e 
dá outras providências; 

.-PL n° 0467/05, de autoria do Vereador Adilson Amadeu,que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de exame toxicológico aos alunos da rede municipal e dá outras 
providências; 

-PL n° 0705/05, de autoria do Vereador Juscelino Gadelha, que dispõe sobre o 
combate ao vício das bebidas alcoólicas na cidade de São Paulo e dá outras 
providências; 

-PL n° 0178/06,de autoria do Vereador Adilson Amadeu, que dispõe sobre a realização 
de exame toxicológico aos alunos da rede municipal de ensino fundamental e dá 
outras providências; 

-PL n° 0645/06, de autoria do Vereador Natalini, que dispõe sobre a alteração de 
nome do Conselho Municipal de Drogas e Álcool, e dá outras providências; 

-PL n° 0140/07, de autoria do Vereador Adilson Amadeu, que dispõe sobre a criação 
do Programa Permanente de Capacitação de Agentes Disseminadores de Políticas 
Anti-drogas — PROCADI, no Município de São Paulo; 

-PL n° 0270/07, de autoria da Vereadora Claudete Alves, que dispõe sobre a 
realização de palestras drogas tóxicos e entorpecentes em geral, nas escolas da rede 
pública da cidade de São Paulo; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
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-PL n° 0513/07, de autoria do Vereador Ricardo Teixeira, que proíbe todo e qualquer 
tipo de propaganda de bebida alcoólica no Município de São Paulo; 

-PL n° 0209/09, de autoria da Vereadora Marta Costa, que dispõe sobre a criação da 
Semana de Prevenção do Uso e Abuso de Drogas nas Escolas do Município de São 
Paulo, e dá outras providências; 

- PL n° 0327/09, de autoria do Vereador Paulo Frange que torna obrigatória a afixação 
nas academias de ginástica, nos centros esportivos e estabelecimentos comerciais de 
"nutrição esportiva" e produtos correlatos à atividade física, de carta com advertência 
sobre as consequências do uso de anabolizantes; 

- PL n° 422/09, de autoria do Vereador Aurélio Miguel, que dispõe sobre diretrizes para 
o tratamento de usuários de drogas, e dá outras providências. Esse projeto foi 
aprovado e vetado pelo Prefeito. Juntamos as razões do veto; 

- PL n° 0531/09, de autoria do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, que estabelece 
diretrizes para a Política Municipal de Atendimento às Mulheres com Problemas de 
Vícios, especialmente alcoólatras e viciadas em drogas, e dá outras providências; 

- PL n° 0617/09, de autoria da Vereadora Edir Sales,que institui nos CRAS — Centros 
de Referência em Assistência Social da Secretaria Municipal de Assistência e 
Desenvolvimento Social,o serviço de Apoio e Tratamento de Alcoólatras/Drogados e 
Amparo às Famílias; 

-PL n° 0049/10, de autoria do Vereador Abou Anni, que dispõe sobre parâmetros de 
atuação preventiva no combate aos entorpecentes no ambiente escolar, e dá outras 
providências; 

-PL n° 0232/10, de autoria do Vereador Arselino Tatto, que institui, nas escolas 
públicas e privadas de ensino no Município de São Paulo, atividades que tenham por 
objetivo transmitir aos alunos informações sobre as conseqüências do uso de drogas 
lícitas e ilícitas; 

-PL n° 0305/10, de autoria do Vereador Claudio Fonseca, que institui o Programa 
Municipal de Saúde da Juventude — PROSAJ; 

- PLO n° 0005/11, de autoria do Vereador Netinho de Paula, que altera o inc. XI, do 
art. 41; altera a redação do art.229, caput, e acrescenta os §§ 1°, 2° e 3° ao mesmo 
artigo; e acrescenta os arts. 229-A e 229-B à Lei Orgânica do Município de São Paulo; 

-PL n° 0050/11, de autoria do Vereador Adilson Amadeu, que dispõe sobre o Projeto 
de Ciclo Completo de Proteção Social Antidrogas no âmbito do Município de São 
Paulo; 

-PL n° 0051/11, de autoria do Vereador Natalini,que estabelece diretrizes para a 
implementação da política municipal de prevenção ao uso indevido e ao abuso de 
drogas — PMAD,nas subprefeituras do Município de São Paulo; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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-PL n° 0078/11, de autoria do Vereador Souza Santos, que dispõe sobre parâmetros 
da atuação preventiva no combate aos entorpecentes no ambiente escolar. 

Cópias dos documentos citados acompanham esta informação. 

Envio à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme 
despacho do Sr. Presidente de fls. 01, para prosseguimento. 

São Paulo, 7 de novembro de 2011. 

C o Mar e de Carvalho Giannini 
Procurado upervi 	o Setor de Pesq. e Análise Prévia 

AB/SP 55.289 
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CONST IÇÃO DA REPúB CA FEDE VA D BRASIL 

Texto consolidado até a Emenda Constitucional n°66 de 13 de julho de 2010 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
	

Page 1 of 4 

Constituição Federal  

Título VI 
Da Tributação e do Orçamento 

Capítulo II 
Das Finanças Públicas 

Seção II 
Dos Orçamentos 

Art. 167. São vedados: 

1- o início de programas ou projetos não incluídos na lei orçamentária anual; 

II - a realização de despesas ou a assunção de obrigações diretas que excedam os créditos orçamentários ou 
adicionais; 

III - a realização de operações de créditos que excedam o montante das despesas de capital, ressalvadas as 
autorizadas mediante créditos suplementares ou especiais com fmalidade precisa, aprovados pelo Poder Legislativo 
por maioria absoluta; 

IV - a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, ressalvadas a repartição do produto da 
arrecadação dos impostos a que se referem os arts. 158  e 159, a destinação de recursos para as ações e serviços 
públicos de saúde, para manutenção e desenvolvimento do ensino e para realização de atividades da administração 
tributária, como determinado, respectivamente, pelos arts. 198, § 2°, 212  e 37. XXII,  e a prestação de garantias às 
operações de crédito por antecipação de receita, previstas no art. 165, § 8°,  bem como o disposto no § 4°  deste artigo; 

V - a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorização legislativa e sem indicação dos recursos 
correspondentes; 

VI - a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma categoria de programação para outra 
ou de um órgão para outro, sem prévia autorização legislativa; 

VII - a concessão ou utilização de créditos ilimitados; 

VIII - a utilização, sem autorização legislativa específica, de recursos dos orçamentos fiscal e da seguridade social 
para suprir necessidade ou cobrir déficit de empresas, fundações e fundos, inclusive dos mencionados no art. 165, §  
50;  

IX - a instituição de fundos de qualquer natureza, sem prévia autorização legislativa; 
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no a transferência voluntária de recursos e a concessão de empréstimos, inclusive por aitecipâãd de receita, 
pelos Governos Federal e Estaduais e suas instituições financeiras, para pagamento de despe as çom pessoal ativo 
inativo e pensionista, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; ":-sr;:du_ 

XI - a utilização dos recursos provenientes das contribuições sociais de que trata o art. 1 	a,  e II; parka_ 
realização de despesas distintas do pagamento de beneficios do regime geral de previdência social de que trata o art. 
201. 

§ 1° Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício financeiro poderá ser iniciado sem prévia inclusão 
no plano plurianual, ou sem lei que autorize a inclusão, sob pena de crime de responsabilidade. 

§ 2° Os créditos especiais e extraordinários terão vigência no exercício financeiro em que forem autorizados, salvo se 
o ato de autorização for promulgado nos últimos quatro meses daquele exercício, caso em que, reabertos nos limites 
de seus saldos, serão incorporados ao orçamento do exercício financeiro subseqüente. 

§ 3° A abertura de crédito extraordinário somente será admitida para atender a despesas imprevisíveis e urgentes, 
como as decorrentes de guerra, comoção interna ou calamidade pública, observado o disposto no art. 62. 

§ 4° É permitida a vinculação de receitas próprias geradas pelos impostos a que se referem os arts. 155  e 156, e 
dos recursos de que tratam os arts. 157,  158 e 159, I, a  eb e 11 para a prestação de garantia ou contragarantia à União 
e para pagamento de débitos para com esta. 

Histórico de Alterações do Artigo 
EMC-003 de 17/03/1993  
Dispositivo 

Inc. IV 
Texto Anterior 
IV - a vinculação de receita de 
impostos a órgão, fundo ou 
despesa, ressalvadas a repartição 
do produto da arrecadação dos 
impostos a que se referem os arts. 
158 e 159, a destinação de recursos 
para manutenção e 
desenvolvimento do ensino, como 
determinado pelo art. 212, e a 
prestação de garantias às operações 
de crédito por antecipação de 
receita, previstas no art. 165, § 8'; 

Alteração 
IV - a vinculação de receita de 
impostos a órgão, fundo ou 
despesa, ressalvadas a repartição 
do produto da arrecadação dos 
impostos a que se referem os arts. 
158 e 159, a destinação de recursos 
para manutenção e 
desenvolvimento do ensino, como 
determinado pelo art. 212, e a 
prestação de garantias às operações 
de crédito por antecipação de 
receita, previstas no art. 165, § 8°, 
bem assim o disposto no § 4° deste 
artigo; 
§ 4° É permitida a vinculação de 
receitas próprias geradas pelos 
impostos a que se referem os arts. 
155 e 156, e dos recursos de que 
tratam os arts. 157, 158e 159, I, a 
e b, e II, para a prestação de 
garantia ou contragarantia à União 
e para pagamento de débitos para 
com esta. 

Alteração 
X - a transferência voluntária de 
recursos e a concessão de 
empréstimos, inclusive por 
antecipação de receita, pelos 
Governos Federal e Estaduais e 
suas instituições financeiras, para 

Par. 4 

EMC-019 de 04/06/1998  
Dispositivo 	Texto Anterior 

Inc. X 
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EMC-020 de 15/12/1998 

Foffia n° 
pagamento deAespesas co 
pessoal ativo,[ifiativo`e pe 
dos Estados, 16- Distrito Federal e 
dos Municipis L. 

Dispositivo 
Inc. XI 

Texto Anterior Alteração 
XI - a utilização dos recursos 
provenientes das contribuições 
sociais de que trata o art. 195, I, a, 
e II, para a realização de despesas 
distintas do pagamento de 
benefícios do regime geral de 
previdência social de que trata o 
art. 201. 

EMC-029 de 13/09/2000  
Dispositivo 

Inc. IV 
Texto Anterior 
IV - a vinculação de receita de 
impostos a órgão, fundo ou 
despesa, ressalvadas a repartição 
do produto da arrecadação dos 
impostos a que se referem os arts. 
158 e 159, a destinação de recursos 
para manutenção e 
desenvolvimento do ensino, como 
determinado pelo art. 212, e a 
prestação de garantias às operações 
de crédito por antecipação de 
receita, previstas no art. 165, § 8°, 
bem assim o disposto no § 4° deste 
artigo; 

Alteração 
IV - a vinculação de receita de 
impostos a órgão, fundo ou 
despesa, ressalvadas a repartição 
do produto da arrecadação dos 
impostos a que se referem os arts. 
158 e 159, a destinação de recursos 
para as ações e serviços públicos 
de saúde e para manutenção e 
desenvolvimento do ensino, como 
determinado, respectivamente,pelo 
pelos arts. 198, § 2°, e 212, e a 
prestação de garantias às operações 
de crédito por antecipação de 
receita, previstas no art. 1652-1-2, §e 
8°,a bemprestação comode 
ogarantias dispostos nooper ções 
§de 4'crédito destepet antecipação 
de receita, previstas no art.  165, § 
8°, bem assim o disposto no  § 1° 
deste artigo; 

EMC-042 de 19/12/2003 
Dispositivo 

Inc. IV 
Texto Anterior 
IV - a vinculação de receita de 
impostos a órgão, fundo ou 
despesa, ressalvadas a repartição 
do produto da arrecadação dos 
impostos a que se referem os arts. 
158 e 159, a destinação de recursos 
para as ações e serviços públicos 
de saúde e para manutenção e 
desenvolvimento do ensino, como 
determinado, respectivamente, 
pelos arts. 198, § 2°, e 212, e a 
prestação de garantias às operações 
de crédito por antecipação de 
receita, previstas no art. 165, § 8°, 

Alteração 
IV - a vinculação de receita de 
impostos a órgão, fundo ou 
despesa, ressalvadas a repartição 
do produto da arrecadação dos 
impostos a que se referem os arts. 
158 e 159, a destinação de recursos 
para as ações e serviços públicos 
de saúde  e para manutenção e 

ceinepara Eletefininad~anutenção 
respectivamente, pelos arts.  198, §  
2(2 e 2-1-2idesenvolvimento edo 
aensino prestaçãoe depara 
twantiasrealização às operações de 
créditoatividades perda 
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Fala n 

„ 	ke)0E-14-  
antecipaçãoadministração de ,  ç „ bem como o disposto no § 4° deste 

artigo; receitatributáripie'ifistas no ari. 
165, § 8°, bem Como edeterMina.d 
dispesterespectivamente, nepelos 
§-arts. 42198, deste § artigo;2°, 212 e 
37, XXII, e a prestação de 
garantias às operações de crédito 
por antecipação de receita, 
previstas no art. 165, § 8°, bem 
como o disposto no § 4° deste 
artigo; 
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Constituição Federal  

CONSTITUIÇÃO DA .RE.PúE..UCA FEDERA VA D BRASIL  

Page 1 of 2 

,d  , Texto consolidado até a Emenda Constitucional n°66 de 13 de julho de 2010 

Título VIII 
Da Ordem Social 

Capítulo V 
Da Comunicação Social 

Art. 220. A manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a informação, sob qualquer forma, processo ou 
veículo, não sofrerão qualquer restrição, observado o disposto nesta Constituição. 

§ 1° Nenhuma lei conterá dispositivo que possa constituir embaraço à plena liberdade de informação jornalística em 
qualquer veículo de comunicação social, observado o disposto no art. 5°, IV,  ÇX., XIII  e XIV.  

§ 2° É vedada toda e qualquer censura de natureza política, ideológica e artística. 

§ 3° Compete à lei federal: 

I - regular as diversões e espetáculos públicos, cabendo ao poder público informar sobre a natureza deles, as 
faixas etárias a que não se recomendem, locais e horários em que sua apresentação se mostre inadequada; 

II - estabelecer os meios legais que garantam à pessoa e à família a possibilidade de se defenderem de programas 
ou programações de rádio e televisão que contrariem o disposto no art. 221,  bem como da propaganda de produtos, 
práticas e serviços que possam ser nocivos à saúde e ao meio ambiente. 

§ 4° A propaganda comercial de tabaco, bebidas alcoólicas, agrotóxicos, medicamentos e terapias estará sujeita a 
restrições legais, nos termos do inciso II do parágrafo anterior, e conterá, sempre que necessário, advertência sobre os 
malefícios decorrentes de seu uso. 

§ 5° Os meios de comunicação social não podem, direta ou indiretamente, ser objeto de monopólio ou oligopólio. 

§ 6° A publicação de veículo impresso de comunicação independe de licença de autoridade. 

Senado Federal - Praça dos Três Poderes - Brasília DF - CEP 70165 -900 - Fone: (61)3303 -4141 
Cidadão 
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Presidência da Repúblic 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N°9.294. DE 15 DE JULHO DE 1996. 

eemeWrnertte-reservederees-fumentes7 

L9294 	 Page 1 of 7 

Regulamento 

Dispõe sobre as restrições ao uso e à propaganda de 
produtos fumígeros, bebidas alcoólicas, medicamentos, 
terapias e defensivos agrícolas, nos termos do § 4 0  do art. 
220 da Constituição Federal. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte Lei: 

Art. 1° O uso e a propaganda de produtos fumígeros, derivados ou não do tabaco, de bebidas 
alcoólicas, de medicamentos e terapias e de defensivos agrícolas estão sujeitos às restrições e condições 
estabelecidas por esta Lei, nos termos do § 4° do art. 220 da Constituição Federal. 

Parágrafo único. Consideram-se bebidas alcoólicas, para efeitos desta Lei, as bebidas potáveis com 
teor alcoólico superior a treze graus Gay Lussac. 

Art. 2° É proibido o uso de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou de qualquer outro produto 
fumígero, derivado ou não do tabaco, em recinto coletivo, privado ou público, salvo em área destinada 
exclusivamente a esse fim, devidamente isolada e com arejamento conveniente. 

§ 1° Incluem-se nas disposições deste artigo as repartições públicas, os hospitais e postos de saúde, as 
salas de aula, as bibliotecas, os recintos de trabalho coletivo e as salas de teatro e cinema. 

§ 22  É vedado o uso dos produtos mencionados no caput nas aeronaves e veículos de transporte 
coletivo. (Redação dada pela Medida Provisória n°2.190-34. de 2001)  

Art. 32  A propaganda comercial dos produtos referidos no artigo anterior só poderá ser efetuada através 
de pôsteres, painéis e cartazes, na parte interna dos locais de venda.(Redação dada pela Lei n° 10.167, de 
27.12.2000)  

§ 1° A propaganda comercial dos produtos referidos neste artigo deverá ajustar-se aos seguintes 
princípios: 

I - não sugerir o consumo exagerado ou irresponsável, nem a indução ao bem-estar ou saúde, ou fazer 
associação a celebrações cívicas ou religiosas; 

II - não induzir as pessoas ao consumo, atribuindo aos produtos propriedades calmantes ou 
estimulantes, que reduzam a fadiga ou a tensão, ou qualquer efeito similar; 

III - não associar idéias ou imagens de maior êxito na sexualidade das pessoas, insinuando o aumento 
de virilidade ou feminilidade de pessoas fumantes; 

. 	 . 	 ..... 	 . 

ern-leccia-eu-situaçtes-perigeses-eu4legaist 
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L9294 
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IV - não associar o uso do produto à prática de atividades esportivas, olímpicas ou não, nem sugerir ou 
induzir seu consumo em locais ou situações perigosas, abusivas ou ilegais; (Redação dada pela Lei n° 
10.167, de 27.12.2000) 

V - não empregar imperativos que induzam diretamente ao consumo; 

aeleleseente3rnern-a-eFe3ifiri0-se. 

VI - não incluir a participação de crianças ou adolescentes.(Redação dada pela Lei n° 10.167, de 
27.12.2000)  

--V—evite-futfier-ne-presença-de-erierrnest 

§ 22  A propaganda conterá, nos meios de comunicação e em função de suas características, 
advertência, sempre que possível falada e escrita, sobre os malefícios do fumo, bebidas alcoólicas, 
medicamentos, terapias e defensivos agrícolas, segundo frases estabelecidas pelo Ministério da Saúde, 
usadas seqüencialmente, de forma simultânea ou rotativa. (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.190-  
34, de 2001)  

§ 39- As embalagens e os maços de produtos fumígenos, com exceção dos destinados à exportação, e 
o material de propaganda referido no caput deste artigo conterão a advertência mencionada no § 2Q 
acompanhada de imagens ou figuras que ilustrem o sentido da mensagem. (Redação dada pela Medida  
Provisória n°2.190-34, de 2001)  

§ 4° Nas embalagens, as cláusulas de advertência a que se refere o § 2° deste artigo serão • seqüencialmente usadas, de forma simultânea ou rotativa, nesta última hipótese devendo variar no máximo a 
cada cinco meses, inseridas, de forma legível e ostensivamente destacada, em uma das laterais dos maços, 
carteiras ou pacotes que sejam habitualmente comercializados diretamente ao consumidor. 

§ 52  A advertência a que se refere o § 2 2  deste artigo, escrita de forma legível e ostensiva, será 
seqüencialmente usada de modo simultâneo ou rotativo, nesta última hipótese variando, no máximo, a cada 
cinco meses. (Redação dada pela Lei n° 10.167, de 27.12.2000)  

Art. 32-A Quanto aos produtos referidos no art. 2 2  desta Lei, são proibidos: (Artigo incluído pela Lei n°  
10.167, de 27.12.2000)  

1-a venda por via postal; (Inciso incluído pela Lei n°10.167. de 27.12.2000) 

II - a distribuição de qualquer tipo de amostra ou brinde; (Inciso incluído pela Lei n° 10.167, de 
27.12.2000)  
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27.12.2000)  

IV — a realização de visita promocional ou distribuição 
público; (Inciso incluído pela Lei n° 10.167, de 27.12.2000)  

Foffir_ 
gratuita em estabeleciffiento de ensino ou locaV 

V — o patrocínio de atividade cultural ou esportiva; (Inciso incluído' Dela Lei n° 10.167, 
27.12.2000) 

• • • 	I  MIL.1~/•11110.1L•111.k.fl• 	• 

10.167, 	de 27.12.2000) 

- - ; 	C ; ------- - 
 - - - ; - , - 	 - 	 Z dc janciro dc 2003, 

,I.IL:U,.1•Ellt•111../SIZIPIL•11•02.• 	• 

10.1C7, 	de 27.12.2000) 
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III — a propaganda por meio eletrônico, inclusive internet; (Inciso incluído pela Lei n° 10.167, de 

VI — a propaganda fixa ou móvel em estádio, pista, palco ou local similar; (Inciso incluído pela Lei n° 
10.167, de 27.12.2000)  

VII — a propaganda indireta contratada, também denominada merchandising, nos programas produzidos 
no País após a publicação desta Lei, em qualquer horário; (Inciso incluído pela Lei n° 10.167, de 27.12.2000)  

VIII — a comercialização em estabelecimento de ensino, em estabelecimento de saúde e em órgãos ou 
entidades da Administração Pública; (Redação dada pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003)  

IX — a venda a menores de dezoito anos. (Incluído pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003) 

§ 1 2  Até 30 de setembro de 2005, o disposto nos incisos V e VI não se aplica no caso de eventos 
esportivos internacionais que não tenham sede fixa em um único país e sejam organizados ou realizados por 
instituições estrangeiras.(Renumerado e alterado pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003)  

§ 22  É facultado ao Ministério da Saúde afixar, nos locais dos eventos esportivos a que se refere o § 1 2, 
propaganda fixa com mensagem de advertência escrita que observará os conteúdos a que se refere o § 2 2  

do art. 32C, cabendo aos responsáveis pela sua organização assegurar os locais para a referida afixação. 
(Incluído pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003)  

Art. 32-B Somente será permitida a comercialização de produtos fumígenos que ostentem em sua 
embalagem a identificação junto à Agência Nacional de Vigilância Sanitária, na forma do regulamento.(Artigo 
incluído pela Lei n° 10.167, de 27.12.2000)  

Art. 32C A aplicação do disposto no § 1 2  do art. 32A, bem como a transmissão ou retransmissão, por 
televisão, em território brasileiro, de eventos culturais ou esportivos com imagens geradas no estrangeiro 
patrocinados por empresas ligadas a produtos fumígeros, exige a veiculação gratuita pelas emissoras de 
televisão, durante a transmissão do evento, de mensagem de advertência sobre os malefícios do fumo. 
(Incluído pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003)  

§ 1 2  Na abertura e no encerramento da transmissão do evento, será veiculada mensagem de 
advertência, cujo conteúdo será definido pelo Ministério da Saúde, com duração não inferior a trinta 
segundos em cada inserção. (Incluído pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003)  

§ 22  A cada intervalo de quinze minutos será veiculada, sobreposta à respectiva transmissão, 
mensagem de advertência escrita e falada sobre os malefícios do fumo com duração não inferior a quinze 
segundos em cada inserção, por intermédio das seguintes frases e de outras a serem definidas na 
regulamentação, usadas seqüencialmente, todas precedidas da afirmação "O Ministério da Saúde adverte": 
(Incluído pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003)  

I — "fumar causa mau hálito, perda de dentes e câncer de boca"; (Incluído pela Lei n° 10.702, de  
14.7.2003)  
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II — "fumar causa câncer de pulmão"; (Incluído pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003) 

III — "fumar causa infarto do coração"; (Incluído pela Lei n°10.702, de 14.7.2003) 	tte0  1-1-fr 
IV — "fumar na gravidez prejudica o bebê"; (Incluído pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003) 	

3 V — "em gestantes, o cigarro provoca partos prematuros, o nascimento de crianças'coM Pês .° '.a:ai:o7eo 
normal e facilidade de contrair asma"; (Incluído pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003)  

VI — "crianças começam a fumar ao verem os adultos fumando"; (Incluído pela Lei n° 10.702, de  
14.7.2003)  

VII — "a nicotina é droga e causa dependência"; e (Incluído pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003)  

VIII — "fumar causa impotência sexual". (Incluído pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003)  

§ 32  Considera-se, para os efeitos desse artigo, integrantes do evento os treinos livres ou oficiais, os 
ensaios, as reapresentações e os compactos. (Incluído pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003)  

Art. 4 0  Somente será permitida a propaganda comercial de bebidas alcoólicas nas emissoras de rádio e 
televisão entre as vinte e uma e as seis horas. 

§ 1° A propaganda de que trata este artigo não poderá associar o produto ao esporte olímpico ou de 
competição, ao desempenho saudável de qualquer atividade, à condução de veículos e a imagens ou idéias 
de maior êxito ou sexualidade das pessoas. 

§ 2° Os rótulos das embalagens de bebidas alcoólicas conterão advertência nos seguintes termos: 
"Evite o Consumo Excessivo de Álcool". 

Art. 42-A. Na parte interna dos locais em que se vende bebida alcoólica, deverá ser afixado advertência 
escrita de forma legível e ostensiva de que é crime dirigir sob a influência de álcool, punível com detenção. 
(Incluído pela Lei n° 11.705, de 2008)  

Art. 5° As chamadas e caracterizações de patrocínio dos produtos indicados nos arts. 2° e 4° , para 
eventos alheios à programação normal ou rotineira das emissoras de rádio e televisão, poderão ser feitas em 
qualquer horário, desde que identificadas apenas com a marca ou slogan do produto, sem recomendação do 
seu consumo. 

§ 1° As restrições deste artigo aplicam-se à propaganda estática existente em estádios, veículos de 
competição e locais similares. 

§ 2° Nas condições do caput, as chamadas e caracterizações de patrocínio dos produtos estarão 
liberados da exigência do § 2° do art. 3° desta Lei. 

Art. 6° É vedada a utilização de trajes esportivos, relativamente a esportes olímpicos, para veicular a 
propaganda dos produtos de que trata esta Lei. 

Art. 7° A propaganda de medicamentos e terapias de qualquer tipo ou espécie poderá ser feita em 
publicações especializadas dirigidas direta e especificamente a profissionais e instituições de saúde. 

§ 1° Os medicamentos anódinos e de venda livre, assim classificados pelo órgão competente do 
Ministério da Saúde, poderão ser anunciados nos órgãos de comunicação social com as advertências quanto 
ao seu abuso, conforme indicado pela autoridade classificatória. 

§ 2° A propaganda dos medicamentos referidos neste artigo não poderá conter afirmações que não 
sejam passíveis de comprovação científica, nem poderá utilizar depoimentos de profissionais que não sejam 
legalmente qualificados para fazê-lo. 

§ 3° Os produtos fitoterápicos da flora medicinal brasileira que se enquadram no disposto no § 1° deste 
artigo deverão apresentar comprovação científica dos seus efeitos terapêuticos no prazo de cinco anos da 
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publicação desta Lei, sem o que sua propaganda será automaticamente vedada. 
	 ÍL 

§ 42  É permitida a propaganda de medicamentos genéricos em campanha publicitár as, i titrocinadas 
pelo Ministério da Saúde e nos recintos dos estabelecimentos autorizados a disper0-los', com iNlipação do 
medicamento de referência. (Incluído pela Medida Provisória n° 2.190-34, de 2001  L' rreira  

§ 5° Toda a propaganda de medicamentos conterá obrigatoriamente advertência indicando q%ie, a 
persistirem os sintomas, o médico deverá ser consultado. (Renumerado pela Medida Provisória n° 2.190-34, 
de 2001)  

Art. 8° A propaganda de defensivos agrícolas que contenham produtos de efeito tóxico, mediato ou 
imediato, para o ser humano, deverá restringir-se a programas e publicações dirigidas aos agricultores e 
pecuaristas, contendo completa explicação sobre a sua aplicação, precauções no emprego, consumo ou 
utilização, segundo o que dispuser o órgão competente do Ministério da Agricultura e do Abastecimento, sem 
prejuízo das normas estabelecidas pelo Ministério da Saúde ou outro órgão do Sistema Único de Saúde. 

Art. 92  Aplicam-se ao infrator desta Lei, sem prejuízo de outras penalidades previstas na legislação em 
vigor, especialmente no Código de Defesa do Consumidor e na Legislação de Telecomunicações, as 
seguintes sanções:(Redação dada pela Lei n° 10.167, de 27.12.2000)  

I - advertência; 

II - suspensão, no veículo de divulgação da publicidade, de qualquer outra propaganda do produto, por 
prazo de até trinta dias; 

III - obrigatoriedade de veiculação de retificação ou esclarecimento para compensar propaganda 
distorcida ou de má-fé; 

IV - apreensão do produto; 

V — multa, de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 100.000,00 (cem mil reais), aplicada conforme a 
capacidade econômica do infrator; (Redação dada pela Lei n° 10.167, de 27.12.2000)  

VI — suspensão da programação da emissora de rádio e televisão, pelo tempo de dez minutos, por cada 
• minuto ou fração de duração da propaganda transmitida em desacordo com esta Lei, observando-se o 

mesmo horário. (Inciso incluído pela Lei n° 10.167, de 27.12.2000)  

VII — no caso de violação do disposto no inciso IX do artigo 3 2A, as sanções previstas na Lei n2  6.437,  

de 20 de agosto de 1977, sem prejuízo do disposto no art. 243 da Lei n2  8.069, de 13 de julho de 1990. 
(Incluído pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003)  

§ 1 °  As sanções previstas neste artigo poderão ser aplicadas gradativamente e, na reincidência, 
cumulativamente, de acordo com as especificidade do infrator. 

§ 2° Em qualquer caso, a peça publicitária fica definitivamente vetada. 

§ 32  Considera-se infrator, para os efeitos desta Lei, toda e qualquer pessoa natural ou jurídica que, de 
forma direta ou indireta, seja responsável pela divulgação da peça publicitária ou pelo respectivo veículo de 
comunicação.(Redação dada pela Lei n° 10.167, de 27.12.2000)  
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§ 42  Compete à autoridade sanitária municipal aplicar as sanções previstas neste artigo, na fogia 
art. 12 da Lei n 2  6.437, de 20 de agosto de 1977,  ressalvada a competência excluàVa- Pú‘ Po-rcorrente 
(Parágrafo incluído pela Lei n° 10.167, de 27.12.2000)  

I - do Órgão de vigilância sanitária do Ministério da Saúde, inclusive quanto às sanções aplicáveis às 
agências de publicidade, responsáveis por propaganda de âmbito nacional; (Inciso incluído pela Lei n° 
10.167, de 27.12.20001 

II - do órgão de regulamentação da aviação civil do Ministério da Defesa, em relação a infrações 
verificadas no interior de aeronaves; (Inciso incluído pela Lei n° 10.167, de 27.12.2000)  

III - do órgão do Ministério das Comunicações responsável pela fiscalização das emissoras de rádio e 
televisão; (Inciso incluído pela Lei n° 10.167, de 27.12.20001  

IV - do órgão de regulamentação de transportes do Ministério dos Transportes, em relação a infrações 
ocorridas no interior de transportes rodoviários, ferroviários e aquaviários de passageiros. (Inciso incluído 
pela Lei n° 10.167, de 27.12.2000)  

 

á Zá 

  

C C C 

    

§ 52  O Poder Executivo definirá as competências dos órgãos e entidades da administração federal 

41111 	
encarregados em aplicar as sanções deste artigo. (Incluído pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003) 

Art. 10. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo máximo de sessenta dias de sua 
publicação. 

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrario. 

Brasília, 15 de julho de 1996; 175° da Independência e 108° da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Nelson A. Jobin 
Adindo Porto 
Adib Jatene 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 16.7.1996 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 
(.3  

LEI N° 11.343, DE 23 DE AGOSTO DE 2006.  

Institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre 
Drogas - Sisnad; prescreve medidas para prevenção 
do uso indevido, atenção e reinserção social de 
usuários e dependentes de drogas; estabelece 
normas para repressão à produção não autorizada e 
ao tráfico ilícito de drogas; define crimes e dá outras 
providências. 

Mensagem de veto 

Regulamento 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

TITULO I • 	DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  Esta Lei institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas - Sisnad; prescreve 
medidas para prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas; 
estabelece normas para repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas e define crimes. 

Parágrafo único. Para fins desta Lei, consideram-se como drogas as substâncias ou os produtos 
capazes de causar dependência, assim especificados em lei ou relacionados em listas atualizadas 
periodicamente pelo Poder Executivo da União. 

Art. 22  Ficam proibidas, em todo o território nacional, as drogas, bem como o plantio, a cultura, a 
colheita e a exploração de vegetais e substratos dos quais possam ser extraídas ou produzidas drogas, 
ressalvada a hipótese de autorização legal ou regulamentar, bem como o que estabelece a Convenção de 
Viena, das Nações Unidas, sobre Substâncias Psicotrópicas, de 1971, a respeito de plantas de uso 
estritamente ritualístico-religioso. 

Parágrafo único. Pode a União autorizar o plantio, a cultura e a colheita dos vegetais referidos no caput 
deste artigo, exclusivamente para fins medicinais ou científicos, em local e prazo predeterminados, mediante 4, 	fiscalização, respeitadas as ressalvas supramencionadas. 

TITULO II 

DO SISTEMA NACIONAL DE POLITICAS PÚBLICAS SOBRE DROGAS 

Art. 39- O Sisnad tem a finalidade de articular, integrar, organizar e coordenar as atividades relacionadas 
com: 

I - a prevenção do uso indevido, a atenção e a reinserção social de usuários e dependentes de drogas; 

II - a repressão da produção não autorizada e do tráfico ilícito de drogas. 

CAPITULO I 

DOS PRINCÍPIOS E DOS OBJETIVOS 

DO SISTEMA NACIONAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS SOBRE DROGAS 

Art. 42  São princípios do Sisnad: 
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- o respeito aos direitos fundamentais da pessoa humana, especialmente quanto-à..sua autonomia e à 
sua liberdade; 	 1 F°11v,-à !ir 	9,e, 

t{ctO 
- III - a promoção dos valores éticos, culturais e de cidadania do povo brasileiro, recuribecendo-os co 

fatores de proteção para o uso indevido de drogas e outros comportamentos correlacionados; 

IV - a promoção de consensos nacionais, de ampla participação social, para o estabelecimento dos 
fundamentos e estratégias do Sisnad; 

V - a promoção da responsabilidade compartilhada entre Estado e Sociedade, reconhecendo a 
importância da participação social nas atividades do Sisnad; 

VI - o reconhecimento da intersetorialidade dos fatores correlacionados com o uso indevido de drogas, 
com a sua produção não autorizada e o seu tráfico ilícito; 

VII - a integração das estratégias nacionais e internacionais de prevenção do uso indevido, atenção e 
reinserção social de usuários e dependentes de drogas e de repressão à sua produção não autorizada e ao 
seu tráfico ilícito; 

VIII - a articulação com os órgãos do Ministério Público e dos Poderes Legislativo e Judiciário visando à 
cooperação mútua nas atividades do Sisnad; 

IX - a adoção de abordagem multidisciplinar que reconheça a interdependência e a natureza 
complementar das atividades de prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e 
dependentes de drogas, repressão da produção não autorizada e do tráfico ilícito de drogas; 

X - a observância do equilíbrio entre as atividades de prevenção do uso indevido, atenção e reinserção 
social de usuários e dependentes de drogas e de repressão à sua produção não autorizada e ao seu tráfico 
ilícito, visando a garantir a estabilidade e o bem-estar social; 

XI - a observância às orientações e normas emanadas do Conselho Nacional Antidrogas - Conad. 

Art. 52  o Sisnad tem os seguintes objetivos: 

I - contribuir para a inclusão social do cidadão, visando a torná-lo menos vulnerável a assumir 
comportamentos de risco para o uso indevido de drogas, seu tráfico ilícito e outros comportamentos 
correlacionados; 

II - promover a construção e a socialização do conhecimento sobre drogas no país; 

III - promover a integração entre as políticas de prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social 
de usuários e dependentes de drogas e de repressão à sua produção não autorizada e ao tráfico ilícito e as 
políticas públicas setoriais dos órgãos do Poder Executivo da União, Distrito Federal, Estados e Municípios; 

IV - assegurar as condições para a coordenação, a integração e a articulação das atividades de que 
trata o art. 3-9. desta Lei. 

CAPÍTULO II 

DA COMPOSIÇÃO E DA ORGANIZAÇÃO 

DO SISTEMA NACIONAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS SOBRE DROGAS 

Art. 62  (VETADO)  

Art. 72  A organização do Sisnad assegura a orientação central e a execução descentralizada das 
atividades realizadas em seu âmbito, nas esferas federal, distrital, estadual e municipal e se constitui matéria 
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definida no regulamento desta Lei. 

Art. 8- (VETADO) 

CAPITULO III 

(VETADO) 

Art. 92  (VETADO)  

Art. 10. (VETADO) 

Art. 11. (VETADO)  

Art. 12. (VETADO)  

Art. 13. (VETADO)  

Art. 14. (VETADO)  

CAPITULO IV 

DA COLETA, ANÁLISE E DISSEMINAÇÃO DE INFORMAÇÕES 

SOBRE DROGAS 

Art. 15. (VETADO) 

Art. 16. As instituições com atuação nas áreas da atenção à saúde e da assistência social que atendam 
usuários ou dependentes de drogas devem comunicar ao órgão competente do respectivo sistema municipal 
de saúde os casos atendidos e os óbitos ocorridos, preservando a identidade das pessoas, conforme 
orientações emanadas da União. 

Art. 17. Os dados estatísticos nacionais de repressão ao tráfico ilícito de drogas integrarão sistema de 
informações do Poder Executivo. 

TITULO III 

DAS ATIVIDADES DE PREVENÇÃO DO USO INDEVIDO, ATENÇÃO E 

REINSERÇÃO SOCIAL DE USUÁRIOS E DEPENDENTES DE DROGAS 

CAPITULO I 

DA PREVENÇÃO 

Art. 18. Constituem atividades de prevenção do uso indevido de drogas, para efeito desta Lei, aquelas 
direcionadas para a redução dos fatores de vulnerabilidade e risco e para a promoção e o fortalecimento dos 
fatores de proteção. 

Art. 19. As atividades de prevenção do uso indevido de drogas devem observar os seguintes princípios 
e diretrizes: 

I - o reconhecimento do uso indevido de drogas como fator de interferência na qualidade de vida do 
indivíduo e na sua relação com a comunidade à qual pertence; 

II - a adoção de conceitos objetivos e de fundamentação científica como forma de orientar as ações dos 
serviços públicos comunitários e privados e de evitar preconceitos e estigmatização das pessoas e dos 
serviços que as atendam; 

https://www.planalto.gov.beccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11343.htm 
	

4/11/2011 
~Ida 

M
at

ér
ia

 P
L 

40
0/

20
11

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 25



Lei n° 11.343 	 Page 4 of 16 

o fortalecimento da autonomia e da responsabilidade individual em rela 	uso indevido dS 
drogas; 	

L{00 fik 

IV - o compartilhamento de responsabilidades e a colaboração mútua com 'as -  instituições do seto 
privado e com os diversos segmentos sociais, incluindo usuários e dependentes de drogas e respegtiy 
familiares, por meio do estabelecimento de parcerias; 

V - a adoção de estratégias preventivas diferenciadas e adequadas às especificidades socioculturais 
das diversas populações, bem como das diferentes drogas utilizadas; 

VI - o reconhecimento do "não-uso", do "retardamento do uso" e da redução de riscos como resultados 
desejáveis das atividades de natureza preventiva, quando da definição dos objetivos a serem alcançados; 

VII - o tratamento especial dirigido às parcelas mais vulneráveis da população, levando em 
consideração as suas necessidades específicas; 

VIII - a articulação entre os serviços e organizações que atuam em atividades de prevenção do uso 
indevido de drogas e a rede de atenção a usuários e dependentes de drogas e respectivos familiares; 

IX - o investimento em alternativas esportivas, culturais, artísticas, profissionais, entre outras, como 
forma de inclusão social e de melhoria da qualidade de vida; 

X - o estabelecimento de políticas de formação continuada na área da prevenção do uso indevido de 
drogas para profissionais de educação nos 3 (três) níveis de ensino; 

XI - a implantação de projetos pedagógicos de prevenção do uso indevido de drogas, nas instituições de 
ensino público e privado, alinhados ás Diretrizes Curriculares Nacionais e aos conhecimentos relacionados a 
drogas; 

XII - a observância das orientações e normas emanadas do Conad; 

XIII - o alinhamento às diretrizes dos órgãos de controle social de políticas setoriais específicas. 

Parágrafo único. As atividades de prevenção do uso indevido de drogas dirigidas à criança e ao 
adolescente deverão estar em consonância com as diretrizes emanadas pelo Conselho Nacional dos Direitos 
da Criança e do Adolescente - Conanda. 

CAPITULO II 

DAS ATIVIDADES DE ATENÇÃO E DE REINSERÇÃO SOCIAL 

DE USUÁRIOS OU DEPENDENTES DE DROGAS 

Art. 20. Constituem atividades de atenção ao usuário e dependente de drogas e respectivos familiares, 
para efeito desta Lei, aquelas que visem à melhoria da qualidade de vida e à redução dos riscos e dos danos 
associados ao uso de drogas. 

Art. 21. Constituem atividades de reinserção social do usuário ou do dependente de drogas e 
respectivos familiares, para efeito desta Lei, aquelas direcionadas para sua integração ou reintegração em 
redes sociais. 

Art. 22. As atividades de atenção e as de reinserção social do usuário e do dependente de drogas e 
respectivos familiares devem observar os seguintes princípios e diretrizes: 

I - respeito ao usuário e ao dependente de drogas, independentemente de quaisquer condições, 
observados os direitos fundamentais da pessoa humana, os princípios e diretrizes do Sistema Único de 
Saúde e da Política Nacional de Assistência Social; 

II - a adoção de estratégias diferenciadas de atenção e reinserção social do usuário e do dependente de 
drogas e respectivos familiares que considerem as suas peculiaridades socioculturais; 
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III - definição de projeto terapêutico individualizado, orientado para a inclusão so iã cg 	 do lifáiga redução de 
riscos e de danos sociais e à saúde; 

	; 

IV - atenção ao usuário ou dependente de drogas e aos respectivos familiares, SeMPrà.qúe p,34b:ièu 
forma multidisciplinar e por equipes multiprofissionais; 

V - observância das orientações e normas emanadas do Conad; 

VI - o alinhamento às diretrizes dos órgãos de controle social de políticas setoriais específicas. 

Art. 23. As redes dos serviços de saúde da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios 
desenvolverão programas de atenção ao usuário e ao dependente de drogas, respeitadas as diretrizes do 
Ministério da Saúde e os princípios explicitados no art. 22 desta Lei, obrigatória a previsão orçamentária 
adequada. 

Art. 24. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão conceder benefícios às 
instituições privadas que desenvolverem programas de reinserção no mercado de trabalho, do usuário e do 
dependente de drogas encaminhados por órgão oficial. 

Art. 25. As instituições da sociedade civil, sem fins lucrativos, com atuação nas áreas da atenção à 
saúde e da assistência social, que atendam usuários ou dependentes de drogas poderão receber recursos 
do Funad, condicionados à sua disponibilidade orçamentária e financeira. 

Art. 26. O usuário e o dependente de drogas que, em razão da prática de infração penal, estiverem 
cumprindo pena privativa de liberdade ou submetidos a medida de segurança, têm garantidos os serviços de 
atenção à sua saúde, definidos pelo respectivo sistema penitenciário. 

CAPÍTULO III 

DOS CRIMES E DAS PENAS 

Art. 27. As penas previstas neste Capítulo poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, bem 
como substituídas a qualquer tempo, ouvidos o Ministério Público e o defensor. 

Art. 28. Quem adquirir, guardar, tiver em depósito, transportar ou trouxer consigo, para consumo 
pessoal, drogas sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar será submetido 
às seguintes penas: 

I - advertência sobre os efeitos das drogas; 

II - prestação de serviços à comunidade; 

III - medida educativa de comparecimento a programa ou curso educativo. 

§ 1 2  As mesmas medidas submete-se quem, para seu consumo pessoal, semeia, cultiva ou colhe 
plantas destinadas à preparação de pequena quantidade de substância ou produto capaz de causar 
dependência física ou psíquica. 

§ 22  Para determinar se a droga destinava-se a consumo pessoal, o juiz atenderá à natureza e à 
quantidade da substância apreendida, ao local e às condições em que se desenvolveu a ação, às 
circunstâncias sociais e pessoais, bem como à conduta e aos antecedentes do agente. 

§ 32  As penas previstas nos incisos II e III do caput deste artigo serão aplicadas pelo prazo máximo de 
5 (cinco) meses. 

§ 42  Em caso de reincidência, as penas previstas nos incisos ll e III do caput deste artigo serão 
aplicadas pelo prazo máximo de 10 (dez) meses. 

§ 52  A prestação de serviços à comunidade será cumprida em programas comunitários, entidades 
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educacionais ou assistenciais, hospitais, estabelecimentos congêneres, públicos ou privados sem fins 
lucrativos, que se ocupem, preferencialmente, da prevenção do consumo ou da recupera 	usuários 
dependentes de drogas. 	 Folha n° 

q0(0  
§ 62  Para garantia do cumprimento das medidas educativas a que se refere o caput,,, Iiiõãlnci os 1, II e 

III a que injustificadamente se recuse o agente, poderá o juiz submetê-lo, sucessivamente'a»' 	1 -",, ;a S. 

I - admoestação verbal; 

II - multa. 

§ 72  O juiz determinará ao Poder Público que coloque à disposição do infrator, gratuitamente, 
estabelecimento de saúde, preferencialmente ambulatorial, para tratamento especializado. 

Art. 29. Na imposição da medida educativa a que se refere o inciso II do § 62  do art. 28, o juiz, 
atendendo à reprovabilidade da conduta, fixará o número de dias-multa, em quantidade nunca inferior a 40 
(quarenta) nem superior a 100 (cem), atribuindo depois a cada um, segundo a capacidade econômica do 
agente, o valor de um trinta avos até 3 (três) vezes o valor do maior salário mínimo. 

Parágrafo único. Os valores decorrentes da imposição da multa a que se refere o § 6 2  do art. 28 serão 
• 	creditados à conta do Fundo Nacional Antidrogas. 

Art. 30. Prescrevem em 2 (dois) anos a imposição e a execução das penas, observado, no tocante à 
interrupção do prazo, o disposto nos arts. 107 e seguintes do Código Penal. 

TITULO IV 

DA REPRESSÃO A PRODUÇÃO NÃO AUTORIZADA 

E AO TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 31. É indispensável a licença prévia da autoridade competente para produzir, extrair, fabricar, 
transformar, preparar, possuir, manter em depósito, importar, exportar, reexportar, remeter, transportar, 
expor, oferecer, vender, comprar, trocar, ceder ou adquirir, para qualquer fim, drogas ou matéria-prima 

11) 	destinada à sua preparação, observadas as demais exigências legais. 

Art. 32. As plantações ilícitas serão imediatamente destruídas pelas autoridades de polícia judiciária, 
que recolherão quantidade suficiente para exame pericial, de tudo lavrando auto de levantamento das 
condições encontradas, com a delimitação do local, asseguradas as medidas necessárias para a 
preservação da prova. 

§ 1 2  A destruição de drogas far-se-á por incineração, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, guardando-
se as amostras necessárias à preservação da prova. 

§ 22  A incineração prevista no § 1 2  deste artigo será precedida de autorização judicial, ouvido o 
Ministério Público, e executada pela autoridade de polícia judiciária competente, na presença de 
representante do Ministério Público e da autoridade sanitária competente, mediante auto circunstanciado e 
após a perícia realizada no local da incineração. 

§ 32  Em caso de ser utilizada a queimada para destruir a plantação, observar-se-a, além das cautelas 
necessárias à proteção ao meio ambiente, o disposto no Decreto n 2  2.661, de 8 de julho de 1998, no que 
couber, dispensada a autorização prévia do órgão próprio do Sistema Nacional do Meio Ambiente - Sisnama. 

§ 42  As glebas cultivadas com plantações ilícitas serão expropriadas, conforme o disposto no art. 243 
da Constituição Federal,  de acordo com a legislação em vigor. 
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CAPITULO II 
	

Folha n 

DOS CRIMES 	 Proce:,4 (-VX 
S. Fer; 

Art. 33. Importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, vdrder, eXpon  
oferecer, ter em depósito, transportar, trazer consigo, guardar, prescrever, ministrar, entregar a consumo o 
fornecer drogas, ainda que gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar: 

Pena - reclusão de 5 (cinco) a 15 (quinze) anos e pagamento de 500 (quinhentos) a 1.500 (mil e 
quinhentos) dias-multa. 

§ 1 2  Nas mesmas penas incorre quem: 

I - importa, exporta, remete, produz, fabrica, adquire, vende, expõe à venda, oferece, fornece, tem em 
depósito, transporta, traz consigo ou guarda, ainda que gratuitamente, sem autorização ou em desacordo 
com determinação legal ou regulamentar, matéria-prima, insumo ou produto químico destinado à preparação 
de drogas; 

II - semeia, cultiva ou faz a colheita, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar, de plantas que se constituam em matéria-prima para a preparação de drogas; 

III - utiliza local ou bem de qualquer natureza de que tem a propriedade, posse, administração, guarda 
ou vigilância, ou consente que outrem dele se utilize, ainda que gratuitamente, sem autorização ou em 
desacordo com determinação legal ou regulamentar, para o tráfico ilícito de drogas. 

§ 22  Induzir, instigar ou auxiliar alguém ao uso indevido de droga: 

Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa de 100 (cem) a 300 (trezentos) dias-multa. 

§ 32  Oferecer droga, eventualmente e sem objetivo de lucro, a pessoa de seu relacionamento, para 
juntos a consumirem: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 1 (um) ano, e pagamento de 700 (setecentos) a 1.500 (mil e 
quinhentos) dias-multa, sem prejuízo das penas previstas no art. 28. 

§ 42  Nos delitos definidos no caput e no § 1 2  deste artigo, as penas poderão ser reduzidas de um sexto 
a dois terços, vedada a conversão em penas restritivas de direitos, desde que o agente seja primário, de 
bons antecedentes, não se dedique às atividades criminosas nem integre organização criminosa. 

Art. 34. Fabricar, adquirir, utilizar, transportar, oferecer, vender, distribuir, entregar a qualquer título, 
possuir, guardar ou fornecer, ainda que gratuitamente, maquinário, aparelho, instrumento ou qualquer objeto 
destinado à fabricação, preparação, produção ou transformação de drogas, sem autorização ou em 
desacordo com determinação legal ou regulamentar: 

Pena - reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e pagamento de 1.200 (mil e duzentos) a 2.000 (dois mil) 
dias-multa. 

Art. 35. Associarem-se duas ou mais pessoas para o fim de praticar, reiteradamente ou não, qualquer 
dos crimes previstos nos arts. 33, caput e §1 2, e 34 desta Lei: 

Pena - reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e pagamento de 700 (setecentos) a 1.200 (mil e duzentos) 
dias-multa. 

Parágrafo único. Nas mesmas penas do caput deste artigo incorre quem se associa para a prática 
reiterada do crime definido no art. 36 desta Lei. 

Art. 36. Financiar ou custear a prática de qualquer dos crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1 2, e 34 
desta Lei: 
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Pena - reclusão, de 8 (oito) a 20 (vinte) anos, e pagamento de 1.500 (mil e qu gligtaira 4.000 (quatrdo 
mil) dias-multa. 	 Ltop 

- 
Art. 37. Colaborar, como informante, com grupo, organização ou associação destinados à práti 

qualquer dos crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1 2, e 34 desta Lei: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e pagamento de 300 (trezentos) a 700 (setecentos) dias-
multa. 

Art. 38. Prescrever ou ministrar, culposamente, drogas, sem que delas necessite o paciente, ou fazê-lo 
em doses excessivas ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e pagamento de 50 (cinqüenta) a 200 (duzentos) 
dias-multa. 

Parágrafo único. O juiz comunicará a condenação ao Conselho Federal da categoria profissional a que 
pertença o agente. 

Art. 39. Conduzir embarcação ou aeronave após o consumo de drogas, expondo a dano potencial a 
incolumidade de outrem: • 	Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, além da apreensão do veículo, cassação da 
habilitação respectiva ou proibição de obtê-la, pelo mesmo prazo da pena privativa de liberdade aplicada, e 
pagamento de 200 (duzentos) a 400 (quatrocentos) dias-multa. 

Parágrafo único. As penas de prisão e multa, aplicadas cumulativamente com as demais, serão de 4 
(quatro) a 6 (seis) anos e de 400 (quatrocentos) a 600 (seiscentos) dias-multa, se o veículo referido no caput 
deste artigo for de transporte coletivo de passageiros. 

Art. 40. As penas previstas nos arts. 33 a 37 desta Lei são aumentadas de um sexto a dois terços, se: 

I - a natureza, a procedência da substância ou do produto apreendido e as circunstâncias do fato 
evidenciarem a transnacionalidade do delito; 

II - o agente praticar o crime prevalecendo-se de função pública ou no desempenho de missão de 
educação, poder familiar, guarda ou vigilância; 

III - a infração tiver sido cometida nas dependências ou imediações de estabelecimentos prisionais, de 
ensino ou hospitalares, de sedes de entidades estudantis, sociais, culturais, recreativas, esportivas, ou 

• beneficentes, de locais de trabalho coletivo, de recintos onde se realizem espetáculos ou diversões de 
qualquer natureza, de serviços de tratamento de dependentes de drogas ou de reinserção social, de 
unidades militares ou policiais ou em transportes públicos; 

IV - o crime tiver sido praticado com violência, grave ameaça, emprego de arma de fogo, ou qualquer 
processo de intimidação difusa ou coletiva; 

V - caracterizado o tráfico entre Estados da Federação ou entre estes e o Distrito Federal; 

VI - sua prática envolver ou visar a atingir criança ou adolescente ou a quem tenha, por qualquer motivo, 
diminuída ou suprimida a capacidade de entendimento e determinação; 

VII - o agente financiar ou custear a prática do crime. 

Art. 41. O indiciado ou acusado que colaborar voluntariamente com a investigação policial e o processo 
criminal na identificação dos demais co-autores ou partícipes do crime e na recuperação total ou parcial do 
produto do crime, no caso de condenação, terá pena reduzida de um terço a dois terços. 

Art. 42. O juiz, na fixação das penas, considerará, com preponderância sobre o previsto no art. 59 do 
Código Penal, a natureza e a quantidade da substância ou do produto, a personalidade e a conduta social do 
agente. 
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Art. 43. Na fixação da multa a que se referem os arts. 33 a 39 desta Lei 	
1 

, orjui ,-atiq 

	

. 	.. 
ao qu 

dispõe o art. 42 desta Lei, determinará o número de dias-multa, atribuindo a cada um, segundo as condições 
econômicas dos acusados, valor não inferior a um trinta avos nem superior a 5 (cinco) vezes o maior salário-
mínimo. -----. 

Parágrafo único. As multas, que em caso de concurso de crimes serão impost s sempre 
cumulativamente, podem ser aumentadas até o décuplo se, em virtude da situação econômica do acusado, 
considerá-las o juiz ineficazes, ainda que aplicadas no máximo. 

Art. 44. Os crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1 2, e 34 a 37 desta Lei são inafiançáveis e 
insuscetíveis de sursis, graça, indulto, anistia e liberdade provisória, vedada a conversão de suas penas em 
restritivas de direitos. 

Parágrafo único. Nos crimes previstos no caput deste artigo, dar-se-á o livramento condicional após o 
cumprimento de dois terços da pena, vedada sua concessão ao reincidente específico. 

Art. 45. É isento de pena o agente que, em razão da dependência, ou sob o efeito, proveniente de caso 
fortuito ou força maior, de droga, era, ao tempo da ação ou da omissão, qualquer que tenha sido a infração 
penal praticada, inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com 
esse entendimento. 

Parágrafo único. Quando absolver o agente, reconhecendo, por força pericial, que este apresentava, à 
época do fato previsto neste artigo, as condições referidas no caput deste artigo, poderá determinar o juiz, na 
sentença, o seu encaminhamento para tratamento médico adequado. 

Art. 46. As penas podem ser reduzidas de um terço a dois terços se, por força das circunstâncias 
previstas no art. 45 desta Lei, o agente não possuía, ao tempo da ação ou da omissão, a plena capacidade 
de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento. 

Art. 47. Na sentença condenatória, o juiz, com base em avaliação que ateste a necessidade de 
encaminhamento do agente para tratamento, realizada por profissional de saúde com competência 
específica na forma da lei, determinará que a tal se proceda, observado o disposto no art. 26 desta Lei. 

CAPITULOU' 

DO PROCEDIMENTO PENAL 

Art. 48. O procedimento relativo aos processos por crimes definidos neste Título rege-se pelo disposto 
neste Capítulo, aplicando-se, subsidiariamente, as disposições do Código de Processo Penal e da Lei de 
Execução Penal. 

§ 1 2  O agente de qualquer das condutas previstas no art. 28 desta Lei, salvo se houver concurso com 
os crimes previstos nos arts. 33 a 37 desta Lei, será processado e julgado na forma dos arts. 60 e seguintes 
da Lei n2  9.099, de 26 de setembro de 1995,  que dispõe sobre os Juizados Especiais Criminais. 

§ 22  Tratando-se da conduta prevista no art. 28 desta Lei, não se imporá prisão em flagrante, devendo 
o autor do fato ser imediatamente encaminhado ao juízo competente ou, na falta deste, assumir o 
compromisso de a ele comparecer, lavrando-se termo circunstanciado e providenciando-se as requisições 
dos exames e perícias necessários. 

§ 32  Se ausente a autoridade judicial, as providências previstas no § 2 2  deste artigo serão tomadas de 
imediato pela autoridade policial, no local em que se encontrar, vedada a detenção do agente. 

§ 42  Concluídos os procedimentos de que trata o § 2 2  deste artigo, o agente será submetido a exame 
de corpo de delito, se o requerer ou se a autoridade de polícia judiciária entender conveniente, e em seguida 
liberado. 

§ 52  Para os fins do disposto no art. 76 da Lei n 2  9.099, de 1995,  que dispõe sobre os Juizados 
Especiais Criminais, o Ministério Público poderá propor a aplicação imediata de pena prevista no art. 28 
desta Lei, a ser especificada na proposta. 

https://www.planalto.gov.br/ccivilø3/  Ato2004-2006/2006/Lei/L11343.htm 	4/11/2011 
pum.áibibadoernberamabia.audultouftsaav 

M
at

ér
ia

 P
L 

40
0/

20
11

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 31



Lei n° 11.343 	 Page 10 of 16 

Art. 49. Tratando-se de condutas tipificadas nos arts. 33, caput e § 1 2, e 34 a 37 desta Lei, o juiz, 
sempre que as circunstâncias o recomendem, empregará os instrumentos protetivos de colaborad es e 
testemunhas previstos na Lei n2  9.807, de 13 de julho de 1999. 

Seção I 

Da Investigação 

Art. 50. Ocorrendo prisão em flagrante, a autoridade de polícia judiciária fará, imediatamente, 
comunicação ao juiz competente, remetendo-lhe cópia do auto lavrado, do qual será dada vista ao órgão do 
Ministério Público, em 24 (vinte e quatro) horas. 

§ 1 2  Para efeito da lavratura do auto de prisão em flagrante e estabelecimento da materialidade do 
delito, é suficiente o laudo de constatação da natureza e quantidade da droga, firmado por perito oficial ou, 
na falta deste, por pessoa idônea. 

§ 22  O perito que subscrever o laudo a que se refere o § 1 2  deste artigo não ficará impedido de 
participar da elaboração do laudo definitivo. 

•Art. 51. O inquérito policial será concluído no prazo de 30 (trinta) dias, se o indiciado estiver preso, e de 
90 (noventa) dias, quando solto. 

Parágrafo único. Os prazos a que se refere este artigo podem ser duplicados pelo juiz, ouvido o 
Ministério Público, mediante pedido justificado da autoridade de polícia judiciária. 

Art. 52. Findos os prazos a que se refere o art. 51 desta Lei, a autoridade de polícia judiciária, 
remetendo os autos do inquérito ao juízo: 

I - relatará sumariamente as circunstâncias do fato, justificando as razões que a levaram à classificação 
do delito, indicando a quantidade e natureza da substância ou do produto apreendido, o local e as condições 
em que se desenvolveu a ação criminosa, as circunstâncias da prisão, a conduta, a qualificação e os 
antecedentes do agente; ou 

II - requererá sua devolução para a realização de diligências necessárias. 

Parágrafo único. A remessa dos autos far-se-á sem prejuízo de diligências complementares: 

I - necessárias ou úteis à plena elucidação do fato, cujo resultado deverá ser encaminhado ao juízo 
competente até 3 (três) dias antes da audiência de instrução e julgamento; 

II - necessárias ou úteis à indicação dos bens, direitos e valores de que seja titular o agente, ou que 
figurem em seu nome, cujo resultado deverá ser encaminhado ao juízo competente até 3 (três) dias antes da 
audiência de instrução e julgamento. 

Art. 53. Em qualquer fase da persecução criminal relativa aos crimes previstos nesta Lei, são 
permitidos, além dos previstos em lei, mediante autorização judicial e ouvido o Ministério Público, os 
seguintes procedimentos investigatórios; 

I - a infiltração por agentes de polícia, em tarefas de investigação, constituída pelos órgãos 
especializados pertinentes; 

II - a não-atuação policial sobre os portadores de drogas, seus precursores químicos ou outros produtos 
utilizados em sua produção, que se encontrem no território brasileiro, com a finalidade de identificar e 
responsabilizar maior número de integrantes de operações de tráfico e distribuição, sem prejuízo da ação 
penal cabível. 

Parágrafo único. Na hipótese do inciso II deste artigo, a autorização será concedida desde que sejam 
conhecidos o itinerário provável e a identificação dos agentes do delito ou de colaboradores. 

Seção II 
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Da Instrução Criminal 

‘'qt) 
Art. 54. Recebidos em juízo os autos do inquérito policial, de Comissão Parlanlentar:ae 4riqüérito 

peças de informação, dar-se-á vista ao Ministério Público para, no prazo de 10 (dez) .  diaã. ,1 Wiótar uma; 
seguintes providências: 

I - requerer o arquivamento; 

II - requisitar as diligências que entender necessárias; 

III - oferecer denúncia, arrolar até 5 (cinco) testemunhas e requerer as demais provas que entender 
pertinentes. 

Art. 55. Oferecida a denúncia, o juiz ordenará a notificação do acusado para oferecer defesa prévia, por 
escrito, no prazo de 10 (dez) dias. 

§ 1 2  Na resposta, consistente em defesa preliminar e exceções, o acusado poderá argüir preliminares e 
invocar todas as razões de defesa, oferecer documentos e justificações, especificar as provas que pretende 
produzir e, até o número de 5 (cinco), arrolar testemunhas. 

• 	§ 22  As exceções serão processadas em apartado, nos termos dos arts. 95 a 113 do Decreto-Lei n2  
3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo Penal. 

§ 32  Se a resposta não for apresentada no prazo, o juiz nomeará defensor para oferecê-la em 10 (dez) 
dias, concedendo-lhe vista dos autos no ato de nomeação. 

§ 42  Apresentada a defesa, o juiz decidirá em 5 (cinco) dias. 

§ 52  Se entender imprescindível, o juiz, no prazo máximo de 10 (dez) dias, determinará a apresentação 
do preso, realização de diligências, exames e perícias. 

Art. 56. Recebida a denúncia, o juiz designará dia e hora para a audiência de instrução e julgamento, 
ordenará a citação pessoal do acusado, a intimação do Ministério Público, do assistente, se for o caso, e 
requisitará os laudos periciais. 

§ 1 2  Tratando-se de condutas tipificadas como infração do disposto nos arts. 33, caput e § 1 2, e 34 a 37 
desta Lei, o juiz, ao receber a denúncia, poderá decretar o afastamento cautelar do denunciado de suas 
atividades, se for funcionário público, comunicando ao órgão respectivo. 

§ 22  A audiência a que se refere o caput deste artigo será realizada dentro dos 30 (trinta) dias 
seguintes ao recebimento da denúncia, salvo se determinada a realização de avaliação para atestar 
dependência de drogas, quando se realizará em 90 (noventa) dias. 

Art. 57. Na audiência de instrução e julgamento, após o interrogatório do acusado e a inquirição das 
testemunhas, será dada a palavra, sucessivamente, ao representante do Ministério Público e ao defensor do 
acusado, para sustentação oral, pelo prazo de 20 (vinte) minutos para cada um, prorrogável por mais 10 
(dez), a critério do juiz. 

Parágrafo único. Após proceder ao interrogatório, o juiz indagará das partes se restou algum fato para 
ser esclarecido, formulando as perguntas correspondentes se o entender pertinente e relevante. 

Art. 58. Encerrados os debates, proferirá o juiz sentença de imediato, ou o fará em 10 (dez) dias, 
ordenando que os autos para isso lhe sejam conclusos. 

§ 1 2  Ao proferir sentença, o juiz, não tendo havido controvérsia, no curso do processo, sobre a natureza 
ou quantidade da substância ou do produto, ou sobre a regularidade do respectivo laudo, determinará que se 
proceda na forma do art. 32, § 1 2, desta Lei, preservando-se, para eventual contraprova, a fração que fixar. 

§ 22  Igual procedimento poderá adotar o juiz, em decisão motivada e, ouvido o Ministério Público, 

https://www.planalto.gov.br/ecivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11343.htm 	4/11/2011 

M
at

ér
ia

 P
L 

40
0/

20
11

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 33



Lei n° 11.343 	 Page 12 of 16 

Pror,--, 	IfQ0  
Art. 59. Nos crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1 2, e 34 a 37 desta Leiro réu pão poderá apelar , 

sem recolher-se à prisão, salvo se for primário e de bons antecedentes, assim reconhecido na spten"çâ 
condenatória. 

CAPITULO IV 

DA APREENSÃO, ARRECADAÇÃO E DESTINAÇÃO DE BENS DO ACUSADO 

Art. 60. O juiz, de ofício, a requerimento do Ministério Público ou mediante representação da autoridade 
de polícia judiciária, ouvido o Ministério Público, havendo indícios suficientes, poderá decretar, no curso do 
inquérito ou da ação penal, a apreensão e outras medidas assecuratórias relacionadas aos bens móveis e 
imóveis ou valores consistentes em produtos dos crimes previstos nesta Lei, ou que constituam proveito 
auferido com sua prática, procedendo-se na forma dos arts. 125 a 144 do Decreto-Lei n2  3.689, de 3 de  
outubro de 1941 - Código de Processo Penal.  

§ 1 2  Decretadas quaisquer das medidas previstas neste artigo, o juiz facultará ao acusado que, no 
prazo de 5 (cinco) dias, apresente ou requeira a produção de provas acerca da origem lícita do produto, bem 

010 	ou valor objeto da decisão. 

§ 22  Provada a origem lícita do produto, bem ou valor, o juiz decidirá pela sua liberação. 

§ 32  Nenhum pedido de restituição será conhecido sem o comparecimento pessoal do acusado, 
podendo o juiz determinar a prática de atos necessários à conservação de bens, direitos ou valores. 

§ 42  A ordem de apreensão ou seqüestro de bens, direitos ou valores poderá ser suspensa pelo juiz, 
ouvido o Ministério Público, quando a sua execução imediata possa comprometer as investigações. 

Art. 61. Não havendo prejuízo para a produção da prova dos fatos e comprovado o interesse público ou 
social, ressalvado o disposto no art. 62 desta Lei, mediante autorização do juízo competente, ouvido o 
Ministério Público e cientificada a Senad, os bens apreendidos poderão ser utilizados pelos órgãos ou pelas 
entidades que atuam na prevenção do uso indevido, na atenção e reinserção social de usuários e 
dependentes de drogas e na repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas, 
exclusivamente no interesse dessas atividades. 

Parágrafo único. Recaindo a autorização sobre veículos, embarcações ou aeronaves, o juiz ordenará à 
autoridade de trânsito ou ao equivalente órgão de registro e controle a expedição de certificado provisório de 
registro e licenciamento, em favor da instituição à qual tenha deferido o uso, ficando esta livre do pagamento 
de multas, encargos e tributos anteriores, até o trânsito em julgado da decisão que decretar o seu perdimento 
em favor da União. 

Art. 62. Os veículos, embarcações, aeronaves e quaisquer outros meios de transporte, os maquinários, 
utensílios, instrumentos e objetos de qualquer natureza, utilizados para a prática dos crimes definidos nesta 
Lei, após a sua regular apreensão, ficarão sob custódia da autoridade de polícia judiciária, excetuadas as 
armas, que serão recolhidas na forma de legislação específica. 

§ 1.2  Comprovado o interesse público na utilização de qualquer dos bens mencionados neste artigo, a 
autoridade de polícia judiciária poderá deles fazer uso, sob sua responsabilidade e com o objetivo de sua 
conservação, mediante autorização judicial, ouvido o Ministério Público. 

§ 22  Feita a apreensão a que se refere o caput deste artigo, e tendo recaído sobre dinheiro ou cheques 
emitidos como ordem de pagamento, a autoridade de polícia judiciária que presidir o inquérito deverá, de 
imediato, requerer ao juízo competente a intimação do Ministério Público. 

§ 32  Intimado, o Ministério Público deverá requerer ao juízo, em caráter cautelar, a conversão do 
numerário apreendido em moeda nacional, se for o caso, a compensação dos cheques emitidos após a 
instrução do inquérito, com cópias autênticas dos respectivos títulos, e o depósito das correspondentes 
quantias em conta judicial, juntando-se aos autos o recibo. 

elaboração e juntada aos autos do laudo toxicológico. 
quando a quantidade ou valor da substância ou do produto o indicar, rêteouladerrdo—a—medida...a_4  

do 
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Q0[14-  
§ 42  Após a instauração da competente ação penal, o Ministério Público, mediante petiçãO,au,ônoma, 

requererá ao juízo competente que, em caráter cautelar, proceda à alienação dos bens, apreendidos a 
excetuados aqueles que a União, por intermédio da Senad, indicar para serem colocados sob uso e custódia 
da autoridade de polícia judiciária, de órgãos de inteligência ou militares, envolvidos nas ações de prevenç'à 
ao uso indevido de drogas e operações de repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de droga 
exclusivamente no interesse dessas atividades. 

§ 52  Excluídos os bens que se houver indicado para os fins previstos no § 4 2  deste artigo, o 
requerimento de alienação deverá conter a relação de todos os demais bens apreendidos, com a descrição e 
a especificação de cada um deles, e informações sobre quem os tem sob custódia e o local onde se 
encontram. 

§ 62  Requerida a alienação dos bens, a respectiva petição será autuada em apartado, cujos autos terão 
tramitação autônoma em relação aos da ação penal principal. 

§ 72  Autuado o requerimento de alienação, os autos serão conclusos ao juiz, que, verificada a presença 
de nexo de instrumentalidade entre o delito e os objetos utilizados para a sua prática e risco de perda de 
valor econômico pelo decurso do tempo, determinará a avaliação dos bens relacionados, cientificará a Senad 
e intimará a União, o Ministério Público e o interessado, este, se for o caso, por edital com prazo de 5 (cinco) 
dias. 

§ 82  Feita a avaliação e dirimidas eventuais divergências sobre o respectivo laudo, o juiz, por sentença, 
homologará o valor atribuído aos bens e determinará sejam alienados em leilão. 

§ 92  Realizado o leilão, permanecerá depositada em conta judicial a quantia apurada, até o final da 
ação penal respectiva, quando será transferida ao Funad, juntamente com os valores de que trata o § 3 2  
deste artigo. 

§ 10. Terão apenas efeito devolutivo os recursos interpostos contra as decisões proferidas no curso do 
procedimento previsto neste artigo. 

§ 11. Quanto aos bens indicados na forma do § 4 2  deste artigo, recaindo a autorização sobre veículos, 
embarcações ou aeronaves, o juiz ordenará à autoridade de trânsito ou ao equivalente órgão de registro e 
controle a expedição de certificado provisório de registro e licenciamento, em favor da autoridade de polícia 
judiciária ou órgão aos quais tenha deferido o uso, ficando estes livres do pagamento de multas, encargos e 
tributos anteriores, até o trânsito em julgado da decisão que decretar o seu perdimento em favor da União. 

Art. 63. Ao proferir a sentença de mérito, o juiz decidirá sobre o perdimento do produto, bem ou valor 
apreendido, seqüestrado ou declarado indisponível. 

§ 1 2  Os valores apreendidos em decorrência dos crimes tipificados nesta Lei e que não forem objeto de 
tutela cautelar, após decretado o seu perdimento em favor da União, serão revertidos diretamente ao Funad. 

§ 22  Compete à Senad a alienação dos bens apreendidos e não leiloados em caráter cautelar, cujo 
perdimento já tenha sido decretado em favor da União. 

§ 32  A Senad poderá firmar convênios de cooperação, a fim de dar imediato cumprimento ao 
estabelecido no § 22  deste artigo. 

§ 42  Transitada em julgado a sentença condenatória, o juiz do processo, de ofício ou a requerimento do 
Ministério Público, remeterá à Senad relação dos bens, direitos e valores declarados perdidos em favor da 
União, indicando, quanto aos bens, o local em que se encontram e a entidade ou o órgão em cujo poder 
estejam, para os fins de sua destinação nos termos da legislação vigente. 

Art. 64. A União, por intermédio da Senad, poderá firmar convênio com os Estados, com o Distrito 
Federal e com organismos orientados para a prevenção do uso indevido de drogas, a atenção e a reinserção 
social de usuários ou dependentes e a atuação na repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de 
drogas, com vistas na liberação de equipamentos e de recursos por ela arrecadados, para a implantação e 
execução de programas relacionados à questão das drogas. 
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TITULO V 

DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL 

Art. 65. De conformidade com os princípios da não-intervenção em assuntos internos, da idüâlda" 
jurídica e do respeito à integridade territorial dos Estados e às leis e aos regulamentos nacionais em vigqY, e 
observado o espírito das Convenções das Nações Unidas e outros instrumentos jurídicos internacionais 
relacionados à questão das drogas, de que o Brasil é parte, o governo brasileiro prestará, quando solicitado, 
cooperação a outros países e organismos internacionais e, quando necessário, deles solicitará a 
colaboração, nas áreas de: 

I - intercâmbio de informações sobre legislações, experiências, projetos e programas voltados para 
atividades de prevenção do uso indevido, de atenção e de reinserção social de usuários e dependentes de 
drogas; 

II - intercâmbio de inteligência policial sobre produção e tráfico de drogas e delitos conexos, em especial 
o tráfico de armas, a lavagem de dinheiro e o desvio de precursores químicos; 

III - intercâmbio de informações policiais e judiciais sobre produtores e traficantes de drogas e seus 
precursores químicos. 

TITULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 66. Para fins do disposto no parágrafo único do art. 1 2  desta Lei, até que seja atualizada a 
terminologia da lista mencionada no preceito, denominam-se drogas substâncias entorpecentes, 
psicotrópicas, precursoras e outras sob controle especial, da Portaria SVS/MS n 2  344, de 12 de maio de 
1998. 

Art. 67. A liberação dos recursos previstos na Lei n2  7.560, de 19 de dezembro de 1986,  em favor de 
Estados e do Distrito Federal, dependerá de sua adesão e respeito às diretrizes básicas contidas nos 
convênios firmados e do fornecimento de dados necessários à atualização do sistema previsto no art. 17 
desta Lei, pelas respectivas polícias judiciárias. 

Art. 68. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão criar estímulos fiscais e outros, 
destinados às pessoas físicas e jurídicas que colaborem na prevenção do uso indevido de drogas, atenção e 
reinserção social de usuários e dependentes e na repressão da produção não autorizada e do tráfico ilícito 
de drogas. 

Art. 69. No caso de falência ou liquidação extrajudicial de empresas ou estabelecimentos hospitalares, 
de pesquisa, de ensino, ou congêneres, assim como nos serviços de saúde que produzirem, venderem, 
adquirirem, consumirem, prescreverem ou fornecerem drogas ou de qualquer outro em que existam essas 
substâncias ou produtos, incumbe ao juízo perante o qual tramite o feito: 

I - determinar, imediatamente à ciência da falência ou liquidação, sejam lacradas suas instalações; 

II - ordenar à autoridade sanitária competente a urgente adoção das medidas necessárias ao 
recebimento e guarda, em depósito, das drogas arrecadadas; 

III - dar ciência ao órgão do Ministério Público, para acompanhar o feito. 

§ 1 2  Da licitação para alienação de substâncias ou produtos não proscritos referidos no inciso II do 
caput deste artigo, só podem participar pessoas jurídicas regularmente habilitadas na área de saúde ou de 
pesquisa científica que comprovem a destinação lícita a ser dada ao produto a ser arrematado. 

§ 22  Ressalvada a hipótese de que trata o § 3 2  deste artigo, o produto não arrematado será, ato 
contínuo à hasta pública, destruído pela autoridade sanitária, na presença dos Conselhos Estaduais sobre 
Drogas e do Ministério Público. 
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Â-'cUI- 
§§ 32  Figurando entre o praceado e não arrematadas especialidades farmacêuticas em ondi ões de 

emprego terapêutico, ficarão elas depositadas sob a guarda do Ministério da saúde -;‘Oe as destinará à rede 
pública de saúde. • -` 

Art. 70. O processo e o julgamento dos crimes previstos nos arts. 33 a 37 desta Lei, se caracterizado 
ilícito transnacional, são da competência da Justiça Federal. 

Parágrafo único. Os crimes praticados nos Municípios que não sejam sede de vara federal serão 
processados e julgados na vara federal da circunscrição respectiva. 

Art. 71. (VETADO) 

Art. 72. Sempre que conveniente ou necessário, o juiz, de ofício, mediante representação da autoridade 
de polícia judiciária, ou a requerimento do Ministério Público, determinará que se proceda, nos limites de sua 
jurisdição e na forma prevista no § 1 2  do art. 32 desta Lei, à destruição de drogas em processos já 
encerrados. 

iffeite-e-ele-use-irreletride-ele-eireges7 

Art. 73. A União poderá estabelecer convênios com os Estados e o com o Distrito Federal, visando à 
prevenção e repressão do tráfico ilícito e do uso indevido de drogas, e com os Municípios, com o objetivo de 
prevenir o uso indevido delas e de possibilitar a atenção e reinserção social de usuários e dependentes de 
drogas. (Redação dada pela Lei n° 12.219, de 2010)  

Art. 74. Esta Lei entra em vigor 45 (quarenta e cinco) dias após a sua publicação. 

Art. 75. Revogam-se a Lei n2  6.368, de 21 de outubro de 1976, e a Lei n 2  10.409, de 11 de janeiro de 
2002. 

Brasília, 23 de agosto de 2006; 185 2  da Independência e 1182  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Márcio Thomaz Bastos 
Guido Mantega 
Jorge Armando Felix 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 24.8.2006 
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EGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
ente de Documentaçáo e Worm 

LEI N° 12 
	

Page 1 of 3 

LEI N° 12.258, DE 9 DE FEVEREIRO DE 2006 

(Projeto de lei n° 563, de 2003, do Deputado Fausto Figueira - PT) 

Dispõe sobre a prevenção, o tratamento e os direitos fundamentais dos usuários de 
drogas e dá outras providências.. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA: 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo, nos termos do 
artigo 28, § 8°, da Constituição do Estado, a seguinte lei: 

Artigo 1° - O Governo do Estado, através de seus órgãos competentes, deverá 
estabelecer políticas de prevenção, cuidados, tratamento e de reinserção dos 
usuários de drogas, que articulem os diferentes campos da saúde, educação, 
juventude, família, previdência, justiça e emprego, estimulando e promovendo 
atividades públicas e privadas de forma a: 

I - promover esclarecimentos que visem conscientizar o conjunto da população 
sobre as ações de prevenção e programas de tratamento voltados para os usuários 
de drogas; 

II - desenvolver campanhas que visem informar e estimular o diálogo, a 
solidariedade e a inserção social dos usuários de drogas, não os estigmatizando 
ou discriminando e manter inserido na escola e no trabalho o usuário de drogas e 
em tratamento quando ele assim precisar; 

III - prover as condições indispensáveis à garantia do pleno atendimento e acesso 
igualitário dos usuários de drogas aos serviços e ações da área de saúde; 

IV - vetado; 

V - vetado; 

VI - desenvolver atividades permanentes que busquem prevenir a infecção dos 
usuários de drogas pelo vírus da imunodeficiência humana (HIV), Hepatite C ou 
outras patologias conexas; 

VII - vetado. 

Parágrafo único - Para os efeitos desta lei, considera-se a dependência de droga 
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uma situação provisória que expressa um sofrimento que se traduz e 	,Uculdades 
°lhano  

Artigo ° - São direitos fundamentais dos usuários de drogas: 

I - garantia de não exclusão de escolas, centros esportivos e outros próprios n 
Estado de São Paulo, pela sua condição de usuário de drogas; 

físicas, Psicológicas e sociais. 

LEI N° 12 	 Page 2 of 3 

II - não sofrer discriminação em campanhas contra o uso de drogas que diferenciem 
os usuários dos dependentes; 

III - o acesso a tratamentos que respeitem sua dignidade, permitindo sua 
reinserção social; 

IV - ser informado, de todas as formas, estratégias, tipos e etapas de 
tratamentos, incluindo os desconfortos, riscos, efeitos colaterais e benefícios 

• do tratamento; 

V - apoio psicológico durante e após o tratamento, sempre que necessário. 

Parágrafo único - Se o dependente de drogas for servidor público estadual, serão 
garantidas, durante o tratamento, as mesmas condições previstas para as demais 
doenças na Lei 10.261, de 28 de outubro de 1968 - Estatuto dos Funcionários 
Públicos Civis do Estado. 

Artigo 3° - Os testes anti-HIV e para Hepatites B e C devem ser estimulados a 
todas as pessoas, em particular aos usuários de drogas, sem constrangimento ou 
obrigação, sendo necessárias as seguintes medidas: 

I - a testagem sorológica deve ser procedida com aconselhamento pré e pós-teste; 

010 	

II - o resultado do teste deve permanecer estritamente protegido pelo segredo 
profissional; 

III - as pessoas soropositivas devem ser informadas do resultado do teste; 
amparadas do ponto de vista médico, psicológico, jurídico e social; e 
encaminhadas para os serviços públicos especializados. 

Artigo 4° - Todos os usuários de drogas terão acesso a vacina de Hepatite B. 

Artigo 5° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das 
dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento. 

Artigo 6° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Assembléia 	Legislativa 	do 	Estado 	de 	São Paulo, aos 9 de fevereiro de 
2006. 

a) RODRIGO GARCIA - Presidente 
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Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo 	9 
de fevereiro de 2006. 

a) Marco Antonio Hatem Beneton - Secretário Geral Parlamentar 

4 	
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LEI N° 12 
	

Page 1 of 3 

ASSEMBLEIA LEGISLÃT1VA DO ESTADO DE SÃO PAUL 
'a Geral Parlamentar 

de Documentação e Informação 

LEI N° 12.258, DE 9 DE FEVEREIRO DE 2006 

(Projeto de lei n° 563, de 2003, do Deputado Fausto Figueira - PT) 

Dispõe sobre a prevenção, o tratamento e os direitos fundamentais dos usuários de 
drogas e dá outras providências.. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA: 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo, nos termos do 
artigo 28, § 8°, da Constituição do Estado, a seguinte lei: 

Artigo 1° - O Governo do Estado, através de seus órgãos competentes, deverá 
estabelecer políticas de prevenção, cuidados, tratamento e de reinserção dos 
usuários de drogas, que articulem os diferentes campos da saúde, educação, 
juventude, família, previdência, justiça e emprego, estimulando e promovendo 
atividades públicas e privadas de forma a: 

I - promover esclarecimentos que visem conscientizar o conjunto da população 
sobre as ações de prevenção e programas de tratamento voltados para os usuários 
de drogas; 

II - desenvolver campanhas que visem informar e estimular o diálogo, a 
solidariedade e a inserção social dos usuários de drogas, não os estigmatizando 
ou discriminando e manter inserido na escola e no trabalho o usuário de drogas e 
em tratamento quando ele assim precisar; 

III - prover as condições indispensáveis à garantia do pleno atendimento e acesso 
igualitário dos usuários de drogas aos serviços e ações da área de saúde; 

IV - vetado; 

V - vetado; 

VI - desenvolver atividades permanentes que busquem prevenir a infecção dos 
usuários de drogas pelo vírus da imunodeficiência humana (HIV), Hepatite C ou 
outras patologias conexas; 

VII - vetado. 

Parágrafo único - Para os efeitos desta lei, considera-se a dependência de droga 

http://www.al.sp.gov.bdrepositorio/legislacao/lei/2006/1ei%20n.12.258,%20de%2009... . 4/11/2011 
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LEI N° 12 Page 2 of 3 

uma situação provisória que expressa um sofrimento que se traduz em dificuldades 
físicas, psicológicas e sociais. 

FoLla 

L' ICO Artigo ° - São direitos fundamentais dos usuários de drogas: 

Sonia 
 R:N. 

Rec. 
I - garantia de não exclusão de escolas, centros esportivos e —butros própr,  s—no 
Estado de São Paulo, pela sua condição de usuário de drogas; 

II - não sofrer discriminação em campanhas contra o uso de drogas que diferenciem 
os usuários dos dependentes; 

III - o acesso a tratamentos que respeitem sua dignidade, permitindo sua 
reinserção social; 

IV - ser informado, de todas as formas, estratégias, tipos e etapas de 
tratamentos, incluindo os desconfortos, riscos, efeitos colaterais e benefícios 
do tratamento; 

V - apoio psicológico durante e após o tratamento, sempre que necessário. 

Parágrafo único - Se o dependente de drogas for servidor público estadual, serão 
garantidas, durante o tratamento, as mesmas condições previstas para as demais 
doenças na Lei 10.261, de 28 de outubro de 1968 - Estatuto dos Funcionários 
Públicos Civis do Estado. 

Artigo 3° - Os testes anti-HIV e para Hepatites B e C devem ser estimulados a 
todas as pessoas, em particular aos usuários de drogas, sem constrangimento ou 
obrigação, sendo necessárias as seguintes medidas: 

I - a testagem sorológica deve ser procedida com aconselhamento pré e pós-teste; 

II - o resultado do teste deve permanecer estritamente protegido pelo segredo 
profissional; 

III - as pessoas soropositivas devem ser informadas do resultado do teste; 
amparadas do ponto de vista médico, psicológico, jurídico e social; e 
encaminhadas para os serviços públicos especializados. 

Artigo ° - Todos os usuários de drogas terão acesso à vacina de Hepatite B. 

Artigo 5° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das 
dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento. 

Artigo 6° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Assembléia 	Legislativa 	do 	Estado 	de 	São Paulo, aos 9 de fevereiro de 
2006. 

a) RODRIGO GARCIA - Presidente 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2006/1ei%20n.12.258,%20de%2009... . 4/11/2011 
ntramMumalat 

M
at

ér
ia

 P
L 

40
0/

20
11

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 43



Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 9 
de fevereiro de 2006. 

a) Marco Antonio Hatem Beneton - Secretário Geral Parlamentar 09  
. 100 

LEI N° 12 	 Page 3 of 3 
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Art.' 19 - Fica institulda, .no âmbito '.dà 
rede municipal de ensino,. a Semana de. Defesa e Prevenção 
contra o Uso de Drogas e•Tóxicos, a ser realizada anual-
mente, -em .data a' ser- definida pela Secretaria Municipal de 
Educação:, 

Art. 29 - A semana ora institulde desti-
nar-se-á, prioritariamente, a orientar o corpo, ..docente, 
'discente, funcionãricis- e pais, .sobre o uso de drogas e" -tõ 
xicos 

. Art. 39 .•-• A Semana de Defesa e 'Prevenção 
contra o Uso. de Drogas-  e Tóxicos::realizer-se-i sob a orien 
tação do "Conselho Municipal de Entorpecentes (COMEN)".- . 

Art. 49 - Esta lei sera,regulamentada pe-
lo Executivo Municipal dentro de 60 (sessenta) dias a con 
tar da data cie. sua gublicação. 

. 	 . 	-Art. - •59•- Esta lei - entrárã em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as- disposições' em con-
trario. 

PREFEITURA -DO MUNI•CIPIO DE SÃO PAULO,aos 13 de' março de 
1991, 4389 da fundação de'São Paulo'. • 
LUIZA.ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA • - 
DAUS) DE ABREU .DALLAR/, Secretário dos Negócios Jurldicos 
AMIR ANTONIO KRATR; Secretârio das Finanças. 	. 
PAULO REGLUS NEVES -  FREIRE, ,Secretário leedeLPsi de Egecação 

.LADISLAS DOWBOR, Secrêtãrio doa Negócios Extraordinarios 
Publicada na Becretaria - do Governo Municipal', em 13' de 

• março de 1991. 
JOSE EDUARDO MARTINS CARDOSO, Secretario dc> Goverrn MuniaLpa.1 

:LEI Nô • 	, 	13 •DE • •MAÇO 	DE .1991 
(Projeto:de- Lei n9 •577/89, do Vereador Biro:-Biro) 

Institui : a Semana de Defesa e Prevenção. 
cóntrá o Uso de• Drogas e Tóxicos, no âmbi 
to da rede municipal de .  ensino', -  e dã 
tras providências. :-. 	" 	• 

LuTZA ERUNDT.NA DE SOUSA, Prefeita do Municipio de São Pau 
usando .das atribuiçoes que lhe são a:aferidas por lei. 

Faz,saber nue a:Câmara Municipal, em sessão de' 1.9 de teve 
.reiiro.de 1991, decretou e eu. promulgo a seguinte lei: 
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LEI N9 11.288 , DE 23 DE NOVEMBRO. DE 1992 
(Projeto de Lei n9 149/90, do Vereador Osvaldo Sanches) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da assis 
tencia de saúde aos adolescentes na Rede 
Municipal de Saúdedo Município de São 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de,São Pau 
lo, usando das.atribuiçoes que Ihe.são'conferidas por lei, 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de .  4 de novem 

. bro de-1992, decretou e eu promulgo - a seguinte lei.: • 

Art. 19- Fica estabelecida a obrigatórie 
dada da assistáncia de. saúde aos adolescentes de ambos 
os sexos (faixa etiria compreendida. entre os 12 e os, 18 
anos) nas Unidades Basicas de Saúde do Município. de São 
Paulo; 

§.19 - A assistandia seri prestadaporevi. 
pé multiprofissiopal de cada uma das unidades - de saúde. 

§ 29 - A Assistancia•de saúde aos adoles 
oentes deveri.pferecer atendimento ginecológico, clínico, 
psicolOgico,-éducaçâo sexual, contracepção, prevenção de 
doenças sexualmente transmissíveis e da AIDS, prevenção 
do Uso de drogas, prevenção do suicídio, detecção de. fato 
res de risco.no"trabalho, é reflexão sobre as mudanças 
,biopsicossociais próprias dessa-faixa etária. 

Art. 29 - Compete ã Secretaria Municipal 
de Saúde definir, forma e condiçõeé•necessarias para que 

' se faça cumprir esta lei. 

- Art. 39 As despesas decorrentes da exe-
cução desta lei'correrão por conta das dotações orçamenta' 
rias oprOprias, suplementadas se necessario. 

• • , Art.A9 Está lei entrara em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas, as disposições em contra= 
rio 

• 
PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SÃO PAULO, aos 23 de novembro 
de 1992, .4399 da fundação , de São Paulo. 
WIZA.ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretario dos Negiicios. Jurídicos 
'AMIR ANTONIO KHAIR,'Secretaxio das Finanças' 
CARLOS ALBERTO PLETZ:NEDSR, Secretario Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de 
novembro de 1992- 
PEDROSOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretario do Governo ' 
Municipal 

• . 
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LEI N. 12.265 - DE 11 DE DEZEMBRO DE 1996 

Proíbe a venda de bebidas alcoólicas pelos mercados, supermercados e hipermercados 
às crianças e adolescentes. 

(Projeto de Lei n. 618/95, do Vereador Alberto Hiar) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
consideradas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de novembro de 1996, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Fica proibida a venda de bebidas alcoólicas às crianças e adolescentes pelos 
mercados, supermercados e hipermercados. 
Art. 29 O descumprimento ao disposto nesta Lei acarretará ao estabelecimento infrator 
as seguintes penalidades: 
I - multa no valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), elevada ao dobro, 
no caso de reincidência; 
II - cassação do alvará de funcionamento, na hipótese de sua terceira ocorrência. 
Art. 30  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias 
após sua publicação. 
Art. 40  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 52 AND 1996 

Total de referências : 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Alterações: 

[ Back ] 

• 

LEI No 12.281 19/12/1996 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Dispoe sobre a criaçao de Centros de Recuperaçao de Drogados, e da outras providencias. 

Projeto de Lei No 52/1996 (ver documento) 
Jose Indio Ferreira do Nascimento 
Decreto no 37.276/1998 Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.316/2004 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior. (ver 
documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Lei 13.832/2004 - Acrescenta par. unico ao art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 

http://cm332adm/scripts/wxis.exenah/ 	 22/8/2011 
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LEI N. 12.281 - DE 19 DE DEZEMBRO DE 1996 

Dispõe sobre a criação de Centros de Recuperação de Drogados, e dá outras 
providências. 

(Projeto de Lei n. 52/96, do Vereador José índio Ferreira do Nascimento) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferida por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de novembro de 1996, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Fica criado o Centro de Recuperação de Drogados (CRD) com a finalidade de 
recuperar os dependentes de drogas nos limites do Município da Cidade de São Paulo. 
Art. 20  Os Centros de Recuperação de Drogados (CRD), serão construídos ou 
adaptados em pontos estratégicos do Município de São Paulo, definidos pelo 
contingente de pessoas dependentes de drogas, por região. 
Art. 30  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei até o prazo de 90 (noventa) 
dias a partir da sua publicação. 
Art. 40  As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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LEI N. 12.540 - DE 29 DE DEZEMBRO DE 1997 

Dispõe sobre a inclusão, no currículo escolar, de disciplina sobre os efeitos de 
substâncias que causam dependência física e psicológica em seres humanos. 

(Projeto de Lei n. 555/95, do Vereador Toninho Paiva - PFL) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de dezembro de 1997, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Fica incluída, no currículo escolar das escolas municipais disciplina sobre os 
efeitos de substâncias que causam dependências físicas e psíquicas em seres 
humanos. 
Parágrafo único. A disciplina de que trata este artigo poderá ser ministrada, 
juntamente com outra matéria já existente, desde que fique caracterizada, quando de 
sua administração, a especificidade do assunto. 
Art. 20  O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei no prazo de 90 
(noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 3 0  As despesas para execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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LEI N. 12.733 - DE 4 DE SETEMBRO DE 1998 

Dá nova redação ao artigo 1 0  da Lei n 12.265, de 11 de dezembrtY de 1996, e 
outras providências. 

(Projeto de Lei n. 491/97, do Vereador Wadih Mutran - PPB) 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O artigo 1 0  da Lei n. 12.265, de 11 de dezembro de 1996, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 1 0  Fica proibida a venda de bebidas alcoólicas às crianças e adolescentes pelos 
mercados, hipermercados e casas noturnas de qualquer espécie." 
Art. 2 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Pros.' 

LEI N. 12.756 - DE 26 DE NOVEMBRO DE 1998 

Institui o Programa "Oficinas Pedagógicas", e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 386/96, do Vereador José índio Ferreira do Nascimento) 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica instituído, no âmbito municipal de São Paulo, o programa educacional 
"Oficinas Pedagógicas". 
Parágrafo único. Será criada uma "Oficina Pedagógica" em cada uma das divisões 
regionais de ensino municipal em que se divide a rede pública municipal de educação. 
Art. 2° As "Oficinas Pedagógicas" serão compostas por equipes de professores 
especializados, experientes e de reconhecida competência didática, pertencentes à 
rede pública municipal de ensino, de todas as áreas do núcleo comum do currículo, que 
promoverão o treinamento do corpo docente de toda a rede e o aperfeiçoamento das 
técnicas educacionais de ensino e dos conteúdos programáticos. 
Art. 3° Cada uma das "Oficinas Pedagógicas", além do disposto no artigo anterior, será 
um núcleo de coordenação de professores de ciências, organizado em "Equipe 
Especial", destinado a desenvolver programa de prevenção do uso de drogas e de 
prestação de primeiros socorros, estabelecer a metodologia adequada nessas áreas, 
difundir esse tipo de ensino, treinando professores para devida divulgação aos alunos e 
demais membros da comunidade da rede pública municipal de ensino. 
Art. 4° O Poder Público Municipal poderá estabelecer parceria com outras entidades, 
públicas ou privadas, para a consecução dos objetivos desta lei. 
Art. 5° As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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LEI No 12.942, 7 DE DEZEMBRO DE 1999 
(Projeto de Lei no 300/97, da Vereadora Ana Martins - PC do B) 

Dispõe sobre os direitos básicos dos portadores do Vírus da InjungdefjpiA;ia qWt' 14--  
C,Aar:a S. Fr .ei 

Reg. 10ü.996 
das atribinténürlhe 

do
- L 

Folha n° 

Humana (HIV) e dá outras providências. 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 09 de novembro de 1999, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  - Os indivíduos infectados pelo Vírus da Imunodeficiência Humana (HIV) e 
os indivíduos doentes com AIDS têm, entre outros, os seguintes direitos básicos no 
Município de São Paulo: 
I - Tratamento adequado; 
II - Educação e aconselhamento; 
III - Permanecer em seu ambiente social de origem; 
IV - Sigilo absoluto das informações sobre cada situação; 
V - Não ser discriminado no acesso e no local de trabalho, na habitação, no 
transporte, na educação e na prestação de serviços públicos de qualquer natureza. 
Parágrafo único - (VETADO) 
Art. 20  - (VETADO) 
Art. 30  - Qualquer indivíduo poderá fazer, gratuitamente e de forma voluntária, em 
Hospitais, Centros de Saúde e Unidades de Saúde pertencentes à Administração 
Direta, Indireta ou Fundacional no Município de São Paulo, exame de verificação do 
Vírus da Imunodeficiência Humana (HIV) independe de identificação pessoal. 
Parágrafo único - Em caso da impossibilidade de atendimento na unidade 
procurada, o indivíduo será remetido, por escrito, à unidade que realizará o exame, 
nas condições previstas no "caput" deste artigo. 
Art. 40  - Os registros e resultados dos exames de verificação de Vírus da 
Imunodeficiência Humana (HIV) são confidenciais não podendo ser divulgado, 

Art. 50  - E obrigatório em todas as escolas municipais e privadas, estabelecidas no 
(VETADO), 

Município de São Paulo, a educação sobre a AIDS através de profissionais 
adequadamente treinados, sendo de responsabilidade da Secretaria Municipal de 
Saúde a metodologia, o conteúdo, a carga horária e demais aspectos a respeito do 
assunto. 
Art. 60  - A Prefeitura Municipal de São Paulo distribuirá informações, material e 
equipamentos que previnam a disseminação do Vírus da Imunodeficiência Humana 
(HIV), desde que não infrinjam a lei. 
Parágrafo único - As entidades privadas ou não governamentais poderão, através 
de convênios firmados com a Prefeitura Municipal de São Paulo, contribuir com o 
referido "caput°' deste artigo. 
Art. 70  - A Prefeitura Municipal de São Paulo, através de lei específica, concederá 
incentivos a pessoas físicas ou jurídicas que contribuam para entidades sem fins 
lucrativos que realizam pesquisas, prevenção e tratamento dos indivíduos 
infectados pelo Vírus da Imunodeficiência Humana (HIV). 
Art. 80  - Os empregados e os fornecedores de produtos e serviços não poderão 
exigir ou solicitar exames de verificação do Vírus da Imunodeficiência Humana 
(HIV) do candidato a emprego ou consumidor, salvo de interesse da saúde publica 
ou previsão expressa no Ministério da Saúde. 
Parágrafo único - Nos Serviços da Saúde a compulsoriedade somente será admitida 
por indicação médica coerente com o quadro clínico do paciente e justificativa 
devidamente anotada no prontuário (VETADO) 
Art. 90  - É proibida a veiculação publicitária da imagem do indivíduo infectado pelo 
Vírus da Imunodeficiência Humana (HIV) e os indivíduos doentes com AIDS, sem 
sua expressa autorização. 
Art. 10 - A violação dos direitos básicos previstos nesta lei dos indivíduos infectados 
pelo Vírus da Imunodeficiência Humana (HIV) e os indivíduos doentes com AIDS, 
sujeitará aos infratores as seguintes punições: 
I - Multa de até 43.690 (quarenta e três mil, seiscentos e noventa) Unidades Fiscais 
de Referência - UFIRs; 
II - Suspensão temporária do fornecimento do serviço; 
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III - Suspensão de benefícios ou incentivos econômicos, diretos ou indiretos. 
Art. 11 - A Prefeitura Municipal de São Paulo regulamentará esta lei em 60 
(sessenta) dias, a partir da data da publicação. 
Art. 12 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de dezembro de 1999, 446 0  da 
fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, enn de 	199::::::Y  

DENIZ FERREIRA RIBEIRO, Secretário das Finanças 
JORGE ROBERTO PAGURA, Secretário Municipal da Saúde 

7 dezembro 0,A t. 
-.- 
	 10 

CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretário do Governo Municipal  
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LEI No 13.321, 6 DE FEVEREIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 075/01, da Vereadora Lucila Pizani Gonçalves - PT) 

Institui o Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Fica instituído o Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool, 
vinculado administrativamente à Secretaria do Governo Municipal. 
Parágrafo único - O Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool integra o 
Sistema Nacional de Prevenção, Fiscalização e Repressão ao tráfico ilícito e uso indevido de 
substâncias entorpecentes ou que determinem dependência física ou psíquica, conforme o 
disposto na Lei Federal n 0  6368 de 21 de outubro de 1976. 
Art. 2° - São objetivos do Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool: 
I - propor e acompanhar a execução da política municipal de prevenção ao uso indevido de 
drogas e substâncias que causem dependência física ou psíquica; 
II - coordenar, desenvolver e estimular programas: 
a) de prevenção ao uso indevido e à disseminação do tráfico ilícito de drogas e substâncias 
que causem dependência; 
b) de tratamento, recuperação e reinserção social de dependentes; 
c) de otimização e capacitação de recursos humanos para o trabalho de prevenção, 
tratamento, recuperação e reinserção social de dependentes; 
III - estimular estudos e pesquisas visando ao aperfeiçoamento dos conhecimentos técnico-
científicos referentes ao uso, produção não autorizada e tráfico ilícito de drogas e 
substâncias que causem dependência; 
IV - identificar e levar ao conhecimento do Poder Executivo as possibilidades de acordos e 
convênios de interesse para a implementação da política municipal; 
V - propor à Prefeita e às demais autoridades competentes medidas para alcançar seus 
objetivos legais. 
Art. 3° - O Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool será integrado pelos 
seguintes membros: 
I - designados pela Prefeita Municipal: 
a) um representante da Secretaria Municipal de Educação; 
b) um representante da Secretaria Municipal de Saúde; 
c) um representante da Secretaria Municipal de Assistência Social; 
d) um representante da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; 
e) um representante da Secretaria Municipal de Cultura; 
f) um representante da Secretaria dos Negócios Jurídicos; 
g) um representante da Guarda Civil Metropolitana. 
II - designados pelo Presidente da Câmara Municipal: 
a) um representante da Comissão Permanente de Saúde, Promoção Social e Trabalho; 
b) um representante da Comissão Extraordinária Permanente de Defesa dosDireitos 
Humanos e Cidadania; 
c) um representante da Comissão Extraordinária Permanente da Juventude; 
d) um representante da Comissão Extraordinária Permanente da Criança e do Adolescente. 
III - a convite da Prefeita: 
a) quatro representantes indicados pelas organizações não-governamentais destinadas à 
prevenção do uso indevido de drogas, álcool e substâncias que causem dependência física 
ou psíquica, tratamento, recuperação e reinserção social de dependentes; 
b) um representante dos veículos de comunicação com sede no Município, indicado pelas 
entidades de classe; 
c) um representante dos empresários do Município, indicado pelas entidades de classe; 
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d) dois representantes da comunidade acadêmico-científica, de notório saber nas áreas de 
atribuições do Conselho; 
e) um representante do Conselho Regional de Medicina; 
f) um representante do Conselho Regional de Psicologia; 
g) um representante do Conselho Regional de Farmácia; 
h) um representante da Ordem dos Advogados do Brasil - Secção São Paulo; 
i) três representantes do Governo Estadual, indicados, preferencialmente, pelas Secretarias 
Estaduais de Educação, Saúde e Segurança Pública. 
§ 1 0  - As entidades mencionadas nas alíneas "a", "h" e "c", do inciso III, indicarão seus 
representantes por meio de listas, das quais constarão os nomes dos respectivos suplentes. 
§ 2° - Os membros do Conselho terão mandato de dois anos, permitida a recondução. 
§ 30  - A função de membro do Conselho não será remunerada, sendo, porém, considerada 
de relevante serviço público. 
Art. 4° - O Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool será presidido por 
um de seus membros, eleito por seus pares, nos termos do regimento interno. 
Parágrafo único - O Presidente do Conselho terá mandato de dois anos, permitida uma 
única recondução. 
Art. 50  - As atividades do Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool serão 
disciplinadas por regimento interno aprovado por maioria absoluta dos Conselheiros. 
Art. 60  - A Prefeita instalará o Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool no 
prazo de até sessenta dias, a contar da data da promulgação desta lei. 
Art. 7° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial a Lei n 0  10.750, de 26 de setembro de 1989. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2002, 449° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
FERNANDO JOSÉ DE ALMEIDA, Secretário Municipal de Educação 
EVILÁSIO CAVALCANTE DE FARIAS, Secretário Municipal de Assistência Social 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 13.210, 13 DE NOVEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 199/01, da Vereadora Havanir Nimtz - PRONA) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da aplicação do "Programa de Educação Específica 
Contra os Males do Fumo, do Álcool e das Drogas", em todas as Escolas Públicas de 
Ensino Fundamental, da Rede Municipal de Ensino de São Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de outubro de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica criado o "Programa de Educação Específica Contra os Males do Fumo, do 
Álcool e das Drogas", em todas as Escolas Municipais da cidade de São Paulo, visando a 
prevenir que os pré-adolescentes se tornem fumantes, viciados na ingestão de álcool e/ou 
consumidores de drogas, tendo em vista os efeitos deletérios que todos esses vícios têm 
sobre o organismo humano, além do prejuízo social deles decorrentes. 
§ 1 0  - A obrigatoriedade de que trata o "caput" deste artigo refere-se aos jovens 
matriculados na quinta, sexta, sétima e oitava série do Ensino Fundamental. 
§ 20  - Os discentes assistirão a uma palestra, por semestre letivo, sobre cada um dos três 
temas - três palestras por semestre, sendo umapalestra para cada tema - com duração de 
dois tempos normais de aula padrão. Em cada palestra serão enfatizados, respectivamente, 
em linguagem clara e acessível todos os aspectos do fumo, do álcool e das drogas, danosos 
à saúde do ser humano. 
§ 3 0  - O palestrante dividirá o tempo de aula em duas sessões, sendo que a primeira será 
expositiva, com a apresentação opcional de slides e/ou transparências, além de quaisquer 
outros métodos ou recursos audiovisuais, que ajudarão a formar, nos discentes, uma idéia 
aproximada da realidade da agressão fisiopatológica do cigarro, do álcool e das drogas ao 
organismo humano. A segunda parte constará de uma sessão em que os estudantes farão 
perguntas e o conferencista apresentará as respostas, visando a esclarecer possíveis 
dúvidas que tenham surgido, e a enriquecer a exposição prévia com mais exemplos. 
§ 40  - Poderão participar, como convidados, os pais e/ou outros familiares, para maior 
participação e integração da comunidade ao programa ora proposto. 
Art. 20  - Osconferencistas serão médicos da Rede Municipal, ou mesmo médicos não ligados 
ao Serviço Público, porém de notório saber, que queiram, sem nenhum ônus para o 
Município, participar desse programa educativo. 
Parágrafo único - Os conferencistas deverão ser convidados pela Direção da Escola, com 
período de antecedência mínimo de dois meses. 
Art. 30  - Ficará a critério da Direção da Escola a marcação das datas e horários dessas 
palestras, bem como a possível unificação de algumas turmas, ou até de todo o corpo 
discente da Escola, na medida em que existam, para tanto, locais disponíveis para a sessão 
dentro do próprio estabelecimento. 
Art. 40  - O Executivo regulamentará a matéria, 60 (sessenta) dias após a publicação da lei, 
podendo a Secretaria de Saúde do Município ficar responsável de fornecer, à Secretaria de 
Educação do Município, uma lista dos médicos selecionados para tal fim, dentro dos quadros 
do Serviço Médico Municipal. 
Parágrafo único - O médico do Serviço Municipal, cujo nome conste da listapreviamente 
fornecida pela Secretaria Municipal de Saúde, que for convidado pela Direção de uma Escola 
para proferir palestra dentro do "Programa de Educação Específica Contra os Males do 
Fumo, do Álcool e das Drogas", poderá ser dispensado do ponto ou do plantão, em face do 
relevante serviço público prestado. 
Art. 50  - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das verbas 
próprias do orçamento, suplementadas se necessário. 
Art. 6° - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
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Folha ri° 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de novembro de 2001, 448 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
FERNANDO JOSÉ DE ALMEIDA, Secretário Municipal de Educação 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de novembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

- 	 MoliostiteMlau 
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Base de dados : iegis 

Pesquisa : 24 AND 2001 

Total de referências : 

Proc.= n° ItW 
malia F• mrs. 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

FoEha n° 

1/1 
Título: LEI No 13.270 03/01/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade de veicular, em espaços publicitarios e em bilhetes utilizados 

nos transportes publicos municipais de passageiros, mensagens institucionais alertando sobre 
a prevençao da AIDS e sobre os males do fumo, do alcool e das drogas. 

Projeto: Projeto de Lei No 24/2001 (ver documento) 
Autor(es): Gilberto Natalini 

[ Back ] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 22/8/2011 
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tf UI- Proce,e.n:70  
-nr;:a Mriz S. re;-re:ra 

LEI No 13.270, 03 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 24/2001, do Vereador Gilberto Natalini - PSDB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de veicular, em espaços publicitários e em bilhetes 
utilizados nos transportes públicos municipais de passageiros, mensagens 
institucionais alertando sobre a prevenção da AIDS e sobre os males do fumo, do 
álcool e das drogas. 

HÉLIO BICUDO, Vice-Prefeito, em exercício no cargo de Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 
sessão de 05 de dezembro de 2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - As sociedades de economia mista, as empresas públicas municipais e as empresas 
privadas, que operam por concessão, permissão ou autorização os serviços de transporte 
municipais públicos de passageiros, ficam obrigadas a veicular mensagens de prevenção da 
AIDS, de combate ao consumo do cigarro, do álcool e das drogas, na forma estabelecida no 
artigo 3 0 . 

• 
Parágrafo único - A Secretaria Municipal da Saúde estabelecerá o conteúdo das mensagens 
a que se refere este artigo. 
Art. 20  - O disposto nesta lei aplica-se a todas as modalidades de transporte público de 
passageiros de responsabilidade do município, seja sobre pneus ou sobre trilhos. 
Art. 30  - As mensagens instituídas por esta lei serão veiculadas nos espaços publicitários, 
nos cartões ou em qualquer outro meio utilizado para liberar os bloqueios ou para permitir o 
embarque dos passageiros, ressalvados os bilhetes, as fichas e as moedas. 
Parágrafo único - Os cartões e similares referidos neste artigo que se encontrarem em 
circulação antes da promulgação desta lei devem ser recolhidos no prazo de 1 (um) ano. 
Art. 40  - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias da data 
de sua publicação. 
Art. 50  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações 
próprias consignadas no orçamento vigente. 
Art. 60  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 03 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
Hélio Bicudo, Prefeito em Exercício 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
FERNANDO HADDAD, Respondendo pelo Cargo de Secretário de Finanças e 

• 
Desenvolvimento Econômico 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 03 de janeiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Fr!-Te - 
LEI No 13.534, DE 19 DE MARÇO DE 200 
(Projeto de Lei no 198/00, da Vereadora Myryam Athie - PPS) 

(.11-  

Dispõe sobre a instalação, no âmbito do Município, de Programa de Prevenção e 
Orientação contra o Uso de Entorpecentes. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de fevereiro de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica criado, no âmbito do Município, o Programa de Prevenção e Orientação contra 
o Uso de Entorpecentes, Alcoolismo e Drogas afins. 
Art. 2° - O Programa terá caráter elucidativo quanto às conseqüências, sobre a saúde, do 
uso de entorpecentes, álcool; orientador relativamente às formas de prevenção e cura da 
conduta viciada e promoverá o acompanhamento integral do usuário do serviço de 
atendimento médico do Município aos que pretendam recuperar-se. 
Parágrafo único - A critério da autoridade pública competente, poderá ser oferecida ao 
interessado, orientação acerca das formas alternativas de assistência, desde que 
reconhecidas. 
Art. 3° - Visando à eficiência no atendimento e na divulgação do Programa à coletividade, o 
Poder Público poderá ainda estabelecer convênio com pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, religiosas e não-governamentais que mantenham serviços e programas 
preventivos, de orientação ou assistência ao usuário de entorpecentes, alcoólatras ou 
drogados, desde que comprovem estarem aptas tecnicamente para esse fim, nos termos do 
regulamento da presente lei. 
Art. 4° - O Poder Executivo, ao regulamentar a presente lei, definirá a abrangência do 
Programa no que concerne às ações rotineiras e sua abrangência, a periodicidade com a 
qual veiculará mensagens ao grande público bem como o órgão ao qual competirá a 
implantação e administração do Programa. 
Art. 5° - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta de dotações 
próprias consignadas no orçamento, sendo possível a sua suplementação. 
Art. 6° - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
da data de sua publicação. 
Art. 7° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de março de 2003, 450° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de março de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 13.722, DE 9 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 387/01, do Vereador William Woo - PSDB) 

Institui o Programa de Prevenção e Assistência Integral a Dependentes Químicos no 
Município de São Paulo e dá outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de 
novembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica criado no Município de São Paulo o Programa de Prevenção e Assistência 
Integral a Dependentes Químicos. 
Parágrafo único - Para efeitos previstos pelo "caput" a dependência química inclui 
alcoólatras, bem como usuários de drogas. 
Art. 2° - O Programa ora instituído ficará sob o comando e responsabilidade da 
Secretaria Municipal da Saúde, que definirá as competências em cada nível de atuação. 
Art. 3° - Fica assegurada a realização do exame-diagnóstico a todos os cidadãos que 
estejam informados. 
Art. 4° - (VETADO) 
Art. 5° - A Secretaria Municipal de Saúde, através do seu órgão formador, caberá a 
organização de seminários, cursos e treinamentos, com vistas à capacitação dos 
professores da saúde, em especial pediatras, clínicos gerais e psicólogos. 
Parágrafo único - Deverá ainda o centro formador estabelecer intercâmbio com 
universidades, hospitais universitários e hemocentros, visando ao desenvolvimento de 
um melhor atendimento sobre o tema. 
Art. 6° - Deverão fazer parte ações educativas de prevenção, de caráter eventual e 
permanente, a constar: campanhas educativas de massa; elaboração de cadernos 
técnicos para a rede pública de saúde e educação; campanhas específicas para 
adolescentes da rede pública escolar. 
Art. 7° - Fica assegurada pela Administração Pública Municipal a assistência integral, 
que ocorrerá nas unidades de atendimento ambulatorial especializado. 
Parágrafo único - Caberá à Secretaria Municipal de Saúde a implantação de 
atendimento ambulatorial especializado, assegurando-lhe a provisão de recursos 
físicos, tecnológicos e profissionais para desenvolver processos de atendimento de boa 
qualidade. 
Art. 8° - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
verbas próprias orçamentárias, em dotação que será consignada no próximo 
orçamento. 
Art. 9° - Esta lei será regulamentada em 60 (sessenta) dias e entrará em vigor na data 
de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2004, 450° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de janeiro de 2004. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Secretário do Governo Municipal - Substituto 
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Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13832 

Total de referências : 

Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Legislação explicativa: 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
LEI No 13.832 26/05/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Acrescenta parágrafo único ao art. 1 0  da Lei no 12.281/96, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 535/2002 (ver documento) 
Rubens Calvo 

Decreto no 45.316/2004 - Regulamenta a Lei no 12.281/1996, alterada por esta Lei. (ver 
documento)  
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Lei no 12.281/1996 - Dispõe sobre a criação de Centros de Recuperação de Drogados. (ver 
documento)  
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LEI No 13.832, DE 26 DE MAIO DE 2004 
(Projeto de Lei no 535/02, do Vereador Rubens Calvo - PSB) 

Acrescenta parágrafo único ao art. 1 0  da Lei no 12.281/96, e dá outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O art. 1 0  da Lei no 12.281, de 19 de dezembro de 1996, que dispõe sobre a 
criação dos Centros de Recuperação de Drogados, passa a vigorar com o acréscimo do 
seguinte parágrafo único: 
"Parágrafo único. Para os fins do disposto no "caput" deste artigo, o órgão competente 
poderá estabelecer parceria com clínicas habilitadas a promover a assistência aos 
dependentes de drogas." 
Art. 20  O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de maio de 2004, 451° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretária dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de maio de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 677 AND 2005 

Total de referências : 

1/1 

Page 1 of 1 

Título: LEI No 14.098 08/12/2005 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a proibição de acesso a sites de sexo, drogas, pornografia, pedofilia, violência e 
armamento. 

Projeto: Projeto de Lei No 677/2005 (ver documento) 
Autor(es): Domingos Dissei 

Regulamentação: Decreto no 49.914/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 14.098, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2005 
(Projeto de Lei no 677/05, do Vereador Domingos Dissei — PFL) 
Dispõe sobre a proibição de acesso a sites de sexo, drogas, pornografia, pedofilia, 
violência e armamento. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso 
I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1o. As escolas públicas, os Centros Educacionais Unificados (CEUs), bibliotecas, 
postos de atendimento - Telecentro e quaisquer outros locais onde funcionem 
computadores da Prefeitura ligados à Internet, todos da rede pública municipal, ficam 
obrigados a instalar a tecnologia de filtragem de conteúdo. 
Parágrafo único. Sites que tenham conteúdos de sexo, drogas, pornografia, pedofilia, 
violência e armamento, dentre outros, a critério do Executivo, devem ser proibidos. 
Art. 20  O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar de 
sua publicação. 
Art. 30  As despesas decorrentes com a execução da presente lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de dezembro de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de dezembro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.420, DE 31 DE MAIO DE 2007 
(Projeto de Lei no 289/05, do Vereador Carlos Apolinário - DEM) 
Dispõe sobre a inclusão de conteúdo programático relativo à prevenção contra as 
drogas no currículo das escolas da rede municipal de ensino. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica incluído, no currículo das escolas da rede municipal de ensino, conteúdo 
programático visando à prevenção contra as drogas, mediante esclarecimentos dos 
efeitos nocivos causados pelo uso de substâncias que provoquem dependência física e 
psíquica em seres humanos, em especial crianças e adolescentes. 
Art. 2o As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de maio de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI N 0  14.450, DE 22 DE JUNHO DE 2007 
(Projeto de Lei n 0  630/06, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. - PSDB) 

Institui o Programa de Combate à Venda Ilegal de Bebida Alcoólica e de Desestímulo 
ao seu Consumo por Crianças e Adolescentes, no âmbito do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica instituído o Programa de Combate à Venda Ilegal de Bebida Alcoólica e de 
Desestímulo ao seu Consumo por Crianças e Adolescentes, no âmbito do Município de 
São Paulo. 
§ 10 O Programa ora instituído objetiva a execução de um conjunto de normas e ações 
que contribuam, efetivamente, para diminuir o consumo de bebida alcoólica por 
adolescentes e jovens. 
§ 2 0  Para os efeitos desta lei, considera-se bebida alcoólica a bebida potável, com 
qualquer teor de álcool. 

DAS MEDIDAS REFERENTES AOS MERCADOS, SUPERMERCADOS, BARES, 
RESTAURANTES, LANCHONETES, PADARIAS, CASAS NOTURNAS, AMBULANTES E 
ESTABELECIMENTOS 
COMERCIAIS DE QUALQUER ESPÉCIE 

Art. 20  É proibida a venda de bebidas alcoólicas a menores de 18 (dezoito) anos pelos 
mercados, supermercados, bares, restaurantes, lanchonetes, padarias, casas noturnas, 
ambulantes e estabelecimentos comerciais de qualquer espécie. 
Art. 3 0  O descunnprimento ao disposto no art. 2° desta lei sujeitará o estabelecimento 
infrator às seguintes penalidades: 
I - multa no valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), dobrada na 
reincidência; 
II - cassação da licença de funcionamento na ocorrência da terceira infração. 
Parágrafo único. Constatada a irregularidade, além das sanções previstas no "caput" 
deste artigo, a Administração Municipal deverá comunicar o fato ao Conselho Tutelar 
competente e ao Ministério Público, para a adoção das demais providências 
pertinentes. 
Art. 40  Os novos autos e alvarás de licença de funcionamento a serem expedidos para 
os estabelecimentos a que se refere o art. 2° desta lei deverão conter advertência com 
o seguinte teor: 
"A venda de bebida alcoólica para crianças e adolescentes sujeitará o infrator à pena 
de 2 (dois) a 4 (quatro) anos de detenção." 
Art. 5 0  Os bares, restaurantes, lanchonetes, padarias, casas noturnas e 
estabelecimentos congêneres deverão veicular, em seus impressos ou dependências, a 
seguinte advertência: 
"O álcool causa dependência e, em excesso, provoca males à saúde." 
Parágrafo único. O descumprimento ao disposto no "caput" deste artigo sujeitará o 
estabelecimento infrator à multa no valor de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), 
dobrada a cada reincidência. 
Art. 6° No caso de haver consumação mínima exigida pelo estabelecimento, os cartões 
ou vouchers entregues para crianças e adolescentes deverão ser assim identificados 
com essa especificação e possuírem cor diferenciada dos demais. 
Parágrafo único. O descumprimento ao disposto neste artigo acarretará a aplicação de 
multa no valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), dobrada a cada 
reincidência. 
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DAS MEDIDAS DE CONSCIENTIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
SOBRE OS RISCOS DO CONSUMO DE ÁLCOOL 
PELOS ADOLESCENTES E JOVENS 

Art. 70  Fica instituída a Semana Municipal contra o Alcoolismo, a ser realizada 
anualmente, no período de 19 a 26 de junho, com o objetivo de estimular a realização 
de atividades voltadas à diminuição do consumo do álcool e ao esclarecimento da 
sociedade quanto aos riscos e males por ele causados. 
§ 1° No período referido no "caput" deste artigo e periodicamente, durante o ano, 
serão realizadas palestras e seminários sobre o alcoolismo, tendo como público-alvo os 
alunos das escolas públicas municipais de ensino fundamental e médio, os jovens em 
geral, os pais e os proprietários de estabelecimentos que comercializam bebidas 
alcoólicas. 
§ 2° A Semana ora instituída será incluída no Calendário Oficial de Eventos do 
Município de São Paulo. 
Art. 8° Será realizado curso de prevenção ao alcoolismo para os Conselheiros Tutelares 
do Município de São Paulo, os quais poderão, a critério da Administração Municipal, ser 
incluídos nas atividades de capacitação técnico-científica dos professores da Rede 
Municipal de Ensino, a que se refere o Decreto n 0  42.216, de 23 de julho de 2002. 
Art. 9° Na formulação de estratégias e políticas de combate ao alcoolismo, o Executivo 
utilizará bancos de dados relativos a padrões de consumo de álcool por jovens, 
disponibilizados por instituições e entidades públicas e privadas especializadas. 
Art. 10. O Executivo deverá divulgar à população, inclusive por intermédio das 
mensagens institucionais veiculadas nos ônibus municipais, o Disque Viva Voz - 0800 
510 0015 - serviço gratuito de informações e orientações sobre o consumo indevido de 
álcool. 
Art. 11. Visando à execução desta lei e à realização das atividades nela previstas, o 
Executivo contará com a contribuição do Conselho Municipal de Políticas Públicas de 
Drogas e Álcool - COMUDA e o apoio das Secretarias Municipais da Saúde, de 
Educação e de Assistência e Desenvolvimento Social, podendo firmar convênios e 
parcerias com outras entidades governamentais e não-governamentais. 
Art. 12. O Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 90 (noventa) 
dias contados da data de sua publicação. 
Art. 13. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 14. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de junho de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de junho de 2007. 
CLO VIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.452 DE 25 DE JUNHO DE 2007 
(PROJETO DE LEI No 204/05) 
(VEREADOR PAULO TEIXEIRA - PT) 

Institui, no âmbito do Município de São Paulo, o Dia das Crianças que Vivem e 
Convivem com o HIV/AIDS e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o Dia das Crianças que 
Vivem e Convivem com o HIV/AIDS, no dia 07 de maio. 
Art. 20  A data ora instituída passará a constar do Calendário Oficial de Datas e Eventos 
do Município de São Paulo. 
Art. 30  A data deverá ser precedida de ampla divulgação nos meios de comunicação e 
deverão ser realizadas ações envolvendo a Secretaria Municipal de Saúde, a Secretaria 
de Assistência e Desenvolvimento Social, entidades públicas, privadas e organizações 
não-governamentais que se relacionem ou sejam vinculadas ao combate do vírus 
HIV/AIDS. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  Esta lei será regulamentada no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data da 
sua publicação. 
Art. 60  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 28 de junho de 2007. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 28 
de junho de 2007. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 410 AND 2007 

Total de referências : 

1/1 

Page 1 of 1 

Título: LEI No 14.492 31/07/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Estabelece a área escolar de segurança como espaço de prioridade especial do Poder Público 
Municipal. 

Projeto: Projeto de Lei No 410/2007 (ver documento) 
Autor(es): Eliseu Gabriel 
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LEI No 14.492, DE 31 DE JULHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 410/07, do Vereador Eliseu Gabriel - PSB) 
Estabelece a área escolar de segurança como espaço de prioridade especial do Poder Público 
Municipal. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de junho de 2007, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  A área escolar de segurança é aquela de prioridade especial do Poder Público 
Municipal, que objetiva garantir, através de ações sistemáticas e prenunciadas em lei, a 
realização dos objetivos das instituições educacionais, cuja finalidade é proporcionar a 
tranqüilidade de alunos, professores e pais. 
Art. 20  A área de que trata a presente lei corresponderá a círculos de raio correspondente a 
100 (cem) metros, com centro nos portões de entrada e saída das escolas e deverá ser 
indicado por placas a serem afixadas nas proximidades. 
Art. 30  A Prefeitura Municipal de São Paulo, na área descrita no art. 2 0, deverá: 
I - intensificar os serviços de fiscalização do comércio existente, em especial o de 
ambulantes, coibindo a comercialização de produtos ilícitos; 
II - viabilizar, dentro da previsão orçamentária corrente ou com o apoio da comunidade, ou 
ainda da iniciativa privada, a adequação dos espaços circunvizinhos, de modo a não causar 
insegurança nas escolas e sua clientela, devendo, para isso, providenciar, quando possível: 
a) iluminação pública adequada nos acessos à instituição; 
b) pavimentação de ruas e manutenção de calçadas para que fiquem em perfeitas condições 
de uso; 
c) poda de árvores e limpeza de terrenos; 
d) o controle e eliminação de terrenos baldios e construções/prédios abandonados nas 
circunvizinhanças; 
e) retirada de entulhos; 
f) manutenção permanente de faixas de travessia de pedestres, semáforos e redutores de 
velocidade; 
III - coibir, nos termos da lei, a distribuição ou exposição de escritos, desenhos, pinturas, 
estampas ou qualquer objeto que demonstre algo obsceno ou pornográfico; 
IV - reprimir a realização de jogos de azar e jogos eletrônicos movidos a valores pecuniários, 
proibidos por lei, de modo a dificultar seu surgimento e proliferação; 
V - controlar, através de fiscalização intensiva do comércio em geral, o acesso de crianças e 
adolescentes a: 
a) quaisquer produtos farmacêuticos que possam causar dependência química; 
b) gasolina ou qualquer substância inflamável ou explosiva; 
c) fogos de artifício; 
d) bebidas alcoólicas. 
Art. 40  Caberá à Companhia de Engenharia e Tráfego - CET providenciar, junto aos órgãos 
competentes, a regulamentação do uso de vias situadas no entorno dos estabelecimentos de 
ensino, impondo controle rígido a: 
I - limites de velocidade; 
II - sinalização adequada; 
III - demais necessidades a serem detectadas e definidas em prévia consulta à comunidade. 
Art. 50  Caberá à Guarda Civil Metropolitana - GCM, em parceria com as diretorias das 
escolas, as Associações de Pais e Mestres e com a comunidade escolar, promover ações que 
colaborem com a prevenção à violência e criminalidade locais. 
Art. 60  Ao Executivo Municipal caberá representar junto aos órgãos competentes no âmbito 
de sua jurisdição e aplicar sanções aos infratores por desobediência aos ditames legais ora 
impostos. 
Art. 70  Fica autorizado o Executivo Municipal a promover convênios e parcerias com 
entidades e empresas estabelecidas no local, visando à consecução dos objetivos ora 
mencionados. 
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Art. 8 0  As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 90  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de julho de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

• 

• 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 560 AND 2002 

Total de referências : 

1/1 

0 0r):A' 

Título: LEI No 15.250 26/07/2010 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a reserva de ala específica para atendimento de dependentes químicos nos 
hospitais da Rede Municipal de Saúde, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 560/2002 (ver documento) 
Autor(es): Celso Jatene 

Regulamentação: Decreto no 52.276/2011 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 22/8/2011 
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FoSha no PUBLICADO DOC 27/07/2010, p. 1, 3 c. 4, 1 

LEI No 15.250, DE 26 DE JULHO DE 2010 
(Projeto de Lei no 560/02, do Vereador Celso Jatene - PTB) 
Dispõe sobre a reserva de ala específica para atendimento de dependentes 
químicos nos hospitais da Rede Municipal de Saúde, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 7 de 
julho de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os hospitais da Rede Municipal de Saúde deverão reservar em suas 
dependências alas específicas destinadas ao atendimento de dependentes químicos. 
Art. 20  O Poder Executivo determinará, na devida regulamentação, os critérios a 
serem adotados para cumprir as disposições da presente lei. 
Art. 3 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 120 (cento e 
vinte) dias, contados a partir da data de sua publicação. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de julho de 2010, 457° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de julho de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

Hezialiffilile■MIMMIal 	 irneer 

M
at

ér
ia

 P
L 

40
0/

20
11

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 76



PROJETO DE LEI 

, /Folha, 
• 

øi - .11.1 	 r„t) -44.---  
•.y, 
„. 

'CCO.524 . 1,̀ (;; 1-ti  r'-'-' i I, 

0 Í TO 7,,, !6/1.53:?,•53,,i,?,  r.).  Ferr  
-I 

. 	t';• 

Cr ia no  .:: 
programa 	de 	prevenç.a 	e 
atendimento especializado • à 
criança 	e 	ao 	adolescente 
dependente de entorpecentes e 
drogas afins, e -dá 
providências. 
	outras '  

	

A Oi.:.MARA MUNICIPAL DE SC) PAULO 	decret a: 

Art. IQ- 	Fica criado no Município de S -ào 
• Paulo um programa de prevenç âo e atendimento especializado à 
: criança e ao adolescente dependente de _entorpecentes e 
drogas afins, a ser desenvolvido pelos árg2ios competentes.do • 
ExeCutiVo. 

Art. 29. - O programa ora instituído tem por 
objetivo: 

I - Uma atua4o preventiva que visa oferecer 
às crianças e adolescentes do Município de S;ío Paulo 
informaçaes alertando sobre os efeitos maléficos que s7xo 
causados .à saae física e mental do ser humano em funç -ão do 
uso inapropriado de entorpecentes e drágas afins; 

.• II 	- . Oferecer 	atendimento 	médico 	• e 
psicolágico •especializado 	às • crianças 
dependentes de entórpecentes e drogas afins.. 

adolescentes 

Art. SR 	Fica o Poder Executivo autorizado a 
firmar convênio com 	entidades particulares, sem 	fins 
lucrativos para realizaç"ão dos objetivos desta lei. 

Art. 49. :- O 	• Executivo regulamentará a 
presente 	lei no prazo de 40- (sessenta) dias a contar de 
sua putdica4o. 

. Art. !.32. - As despesas decorrentes do execuç"áo 
desta lei correro• por conta das dotaçaes orçamentárias 
prápriaS, suplementadas se necessário. 

Art. 42 - Esta lei entrará em vigor na data 
Publicaç:50, revogadas as disposiçaes em: contrário. 

• 
de sua 

•Sala das Sessaes, 
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er,l 	9:-.0 	er,e(Á 
caia no 

• I., 

Seri:a 
. Ren 	..,. 

-w*  
A utilizaç'ão C. 1 ,.:''. entorpecentes pellk"tt+éinç.a 

e adolescentes é um problema que deve ser combatido 

JUSTIFICAI-  1 V.A 

, federal, estadual é municipal. 

O POder. P4blico Municip'al n'ão pode ficar 

inerte diante1 c e um fato que causa á morte de inkImeros 

:jovens oeSte municíPio„. impede o seu desénvolviMento físico 

e mental,.saudável E. sua integraç .ão em uma soci .edade compleÁa 

e produtiva. .Cumpre-lhe assumir suas .responsabilidades : . 

quanto a assegurar á criança e ao adolescente, com absoluta 

prioridade, o direito á vida e á sat'ide, nos termos 'do 

• mandameOto inserto do art.227 de nossa Carta Magna. 

Para que a tiaç'ão brasileira seja forte e 

desenvolvida precisamos .nos preocupar, primeiramente, com O 

bem-estar de seu povo, em especial da juventude que é o seu 

Futuro. 
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edmara £1R1Ø e7/9 	Auti? 

Gabinete Vereador Wadih Mutran 

PROJETO DE LEI 01 
01 o 2 á'67 2 O O O 

CÓD. 0561 

Dispõe sobre a prevenção ao 
uso de entorpecentes e drogas 
ilícitas na forma em que 
menciona, e dá outras 
providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 

Art. 1° - O Poder Público Municipal, pelos próprios 
meios ou em parceria com instituições públicas ou privadas, incentivará o 
combate e a prevenção ao uso de entorpecentes e drogas ilícitas junto aos 
estudantes matriculados na rede pública e privada de ensino, com ênfase: 

1- realização periódica de exames toxicológicos (teste antidoping); 
II - campanhas educativas e informativas, conscientizando sobre os 

maleficios do uso de drogas. 

Parágrafo único - O exame de que trata o inciso I 
somente poderá ser reali72do mediante autorização expressa do responsável 
do estudante menor de vinte e um anos de idade ou com a autorização do 
próprio estudante, sendo ele maior, com capacidade civil plena. 

Art. 20  - Fica o Poder Executivo autorizado, com os 
meios que dispõe e em conformidade com os Programas já existentes, a 
instituir cursos da capacitação dos educadores com vista a consec,» o d 
disposto nesta Lei na rede municipal de ensino, assim como, e j.ça ul as 

• I unidades da rede municipal de saúde voltadas ao 	"ent• dos 
dependentes químicos. /I 
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eánlara /tia  

Art. 30  - Os estabelecimentos de ensino, ev 
assegurar o sigilo do resultado do teste de que trata esta Lei, o qual someji 
poderá ser comunicado aos pais ou responsáveis do alun.o ou ao próprio 
aluno que se enquadre na hipótese do art. 2°. 

Art. 40  - O Poder Público Municipal disciplinará a 
execução do exame toxicológico que trata o art. 10  desta Lei. 

Art. 5° - As Unidades Educacionais que integram a re 
pública municipal, pelos meios que dispõem e através dos programas 
existentes, promoverão campanhas educativas com a finalidade de 
conscientizar os alunos sobre os danos causados pelos entorpecentes e 
drogas ilícitas, assim como a importância da realização do exame 
toxicológico de que trata o art. 10  desta Lei. 

Art. 6° - Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar 
convênios com instituições públicas ou privadas, nacionais ou 
internacionais, com Núcleos ou Centros de Pesquisas e Assistência aos 
Dependentes de Drogas, com Universidades Públicas ou Privadas, com 
vistas a implementação do disposto nesta Lei. 

Parágrafo único - A promoção de cursos, palestras, 
debates, seminários ou qualquer evento educativo, deverá contar, 
preferencialmente, com profissionais da área bio-médica, educadores, 

010  assistentes sociais, profissionais de Direito e sempre que possível, com' a , 
participação de representantes dos Alcóolicos Anônimos e Narcóticos 

• 	Anônimos. 

Art. 70  - As despesas decorrentes da execução desta lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, dos recursos 
provenientes do Fundo Municipal de Saúde, do Fundo Municipal de 
Educação, ficando o Poder Executivo autorizado a abrir créditos 
suplementares ou especiais. 

Art. 80  - A não observância pelos estabelecimentos 
privados de ensino das normas dispostas nessa Lei e • os 
regulamentares do Poder. Executivo, sujeitará os infratores a as, cab dade 
de sanções administrativas, sem prejuízo das sanções penai 
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tâmarau vdi a 
Fo'ha 

Sonia 	3. 5 -  
, Parágrafo único - Respondera aditurnstrativainente o. 

servidor público, responsável pela unidade educacional da rede pública de 
ensino, que deixar de implementar as normas e procedimentos determinados 
pelo Poder Executivo, com base no disposto nesta Lei. 

Art. 90  - O Poder Executivo editará os Atos cabíveis 
com vista a regulamentação do disposto nesta Lei. 

Mi 100  - Esta Lei entrará em vigor na data de s 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

• WADIH MUTRAN 
Vereador 

P.P.B. 

CóD. 0561 
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âmanz 

JUSTIFICATIVA• 

A iniciativa possui como objetivo primordial realizar 
normas de prevenção do uso de drogas entre os jovens de nosso município, 
pois a situação do uso de drogas entre jovens é preocupante. 

Como é de conhecimento pacífico a cada dia cresce o 
consumo de drogas entre jovens e adolescentes por mera curiosidade ou por 
aventura, e não percebem o grande risco que correm colocando em perigo 
sua saúde fisica e mental. 

Deste modo, enquanto as autoridades e o poder 
legislativo não intervir neste grande mal que afeta nossos jovens e 
adolescentes a tendência é aumentar a perda dos mesmos para as drogas, e 
assim sendo necessário se faz a intervenção do legislativo com o intuito de 
criar normas para minimizar o problema em tela. 

Sendo assim, por tratar-se de matéria de grande 
envergadura social, pois visa proteger a saúde fisica e mental de nossos 
jovens munícipes, necessário se faz a imediata aprovação deste projeto 
pelos nossos Ilustres Pares. 

WADIH MUTRAN 
Vereador 

PPB 

CÓD. 0561 
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PROJETO DE LEI 01-0123/2001, do Vereador Wadih Mutran. 
"Obriga o Poder Executivo a criar um Centro de Recuperação para tratamento de usuário de 
drogas e álcool, e dá outras providências. 
A CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO, decreta 
Art. 1 0  - Fica o Poder Executivo obrigado a criar um Centro de Recuperação para tratamento 
de usuário de drogas e álcool, no bairro de Vila Maria. 
Art. 20  - Toda e qualquer obra, construção e aquisição de material necessário para a criação 
e bom funcionamento do Centro de Recuperação mencionado no artigo anterior, deverá 
obrigatoriamento ser feito através de prévia licitação. 
Art. 30  - Todas as empresas, fábricas, indústrias, federações, etc., poderão apoias a criação, 
a construção e funcionamento do Centro de Recuperação que se refere essa lei. 
Art. 40  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário 
Art. 5 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

p10123-2001 
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Feffia 

PROJETO DE LEI 01-0467/2005 do Vereador Adilson Amadeu (PTB) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade da realização de exame toxicológico aos alunos da 
rede municipal de ensino fundamental e da outras providencias. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica obrigatório na rede de ensino municipal fundamental a realização de 
exames toxicológicos aos alunos matriculados no último semestre do ciclo escolar. 
Art. 20  A realização do exame será precedido de autorização dos pais ou responsável 
legal do aluno, sendo que na ausência de autorização a mesma não será efetuada. 
Art. 30  Entende-se como término de ciclo escolar os alunos devidamente matriculados 
no último semestre da 8a (oitava série) do 1 0  Grau. 
Art. 40  Os alunos matriculados que se refere o artigo anterior ficarão impedidos de 
passar ao estagio seguinte sem a devida comprovação do exame toxicológico 
realizado, quando este foi autorizado pelos pais ou responsável legal. 
Art. 5 0  O exame será realizado em todas as escolas municipais pela Secretaria 
Municipal de Saúde, sendo que o resultado obtido terá caráter sigiloso, não podendo o 
exame bem como o resultado ser usado sob nenhum pretexto discriminatório. 
Art. 60  O resultado será disponibilizado somente aos pais dos respectivos alunos ou 
seu representante legal no prazo máximo de 40 dias. 
Art. 7 0  De acordo com o resultado fica facultado ao pai ou representante legal do aluno 
examinado, o requerimento e o respectivo encaminhamento para tratamento do 
mesmo. 
Art. 80  O encaminhamento será feito por uma assistente social após autorização do pai 
ou responsável, que encaminhará o aluno para tratamento multidisciplinar visando à 
plena recuperação deste. 
Art. 9 0  Será admitida todos os meios conhecidos para o tratamento, bem como 
convênios e parcerias a entidades com este fim. 
Art. 10 O Executivo regulamentará a presente Lei no que couber no prazo de 30 
(Trinta) dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 11 As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 12 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, 02 de agosto de 2005. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0705/2005 do Vereador Juscelino Gadelha (PSDB) 
"Dispõe sobre o combate ao vício das bebidas alcoólicas na cidade de São Paulo 

e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA 
Art. 1 0  Torna-se obrigatória a colocação de placas na entrada de bares, 

restaurantes e similares, com os seguintes dizeres: 
"ADVERTÊNCIA: O CONSUMO DE BEBIDAS 
ALCOÓLICAS PODE VICIAR E PROVOCAR DANOS 
Á SAÚDE, À FAMÍLIA, E À SOCIEDADE." 
Parágrafo Único: Tais placas serão instaladas nas entradas dos estabelecimentos 

mencionados no "caput" deste artigo, da seguinte forma: 
a) no lado externo do imóvel, a placa deverá ficar em local visível e terá medida 

de 2,00 m x 1,00 m; 
b) outra placa deverá ficar no "rol" interno da entrada do estabelecimento, na 

medida 0,50 m x 0,80 m. 
Art. 2° A inobservância do que dispõe a presente Lei, implicará em multa de 

10.000 UFIRs, que poderá ser aplicada a cada reincidência constatada. 
Art. 3° O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) 

dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 4° A Execução desta Lei correrá por conta de dotação orçamentária própria 

suplementadas se necessário. 
Art. 5° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
Sala das Sessões, outubro de 2005. Às Comissões 

competentes." 

p10705-2005.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0178/2006 do Vereador Adilson Amadeu (PTB) 
"Dispõe sobre a realização de exame toxicológico aos alunos da rede municipal 

de ensino fundamental e da outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica obrigatório na rede de ensino municipal fundamental a realização 

de exames toxicológicos aos alunos matriculados no último semestre do ciclo escolar. 
Art. 20  - A realização do exame será precedido de autorização dos pais ou 

responsável legal do aluno, sendo que na ausência de autorização a mesma não será 
efetuada. 

Art. 30  - Entende-se como término de ciclo escolar os alunos devidamente 
matriculados no último semestre da 8a (oitava série) do 1 0  Grau. 

Art. 40  - Os alunos matriculados que se refere o artigo anterior ficarão 
impedidos de passar ao estagio seguinte sem a devida comprovação do exame 
toxicológico realizado, quando este foi autorizado pelos pais ou responsável legal. 

Art. 50  - Em caso de recusa ao exame feita por escrito pelos pais ou 
representante legal, a matricula do aluno será efetuada normalmente. 

Art. 60  - Fica responsável pela aplicação do exame bem como demais medidas 
que se fizerem necessárias para efeito desta Lei a Secretaria Municipal de Saúde. 

Art. 70  - A Secretária Municipal Saúde indicará o local onde serão realizados os 
exames, levando-se em conta a proximidade entre a unidade escolar e a unidade de 
saúde. 

Art. 80  - O resultado obtido terá caráter sigiloso, não podendo o exame bem 
como o resultado ser usado sob nenhum pretexto discriminatório. 

Art. 90  - O resultado será disponibilizado somente aos pais dos respectivos 
alunos ou seu representante legal no prazo máximo de 40 dias, onde o documento 
lacrado será entregue por profissional de saúde habilitado para orientar e encaminhar 
o adolescente para acompanhamento em caso de necessidade e autorização. 

Art. 10 - De acordo com o resultado fica facultado ao pai ou representante legal 
do aluno examinado, requerer o respectivo encaminhamento para tratamento do 
mesmo. 

Art. 11 - O encaminhamento será feito por assistente social após autorização do 
pai ou responsável, que encaminhará o aluno para tratamento multidisciplinar visando 
à plena recuperação deste. 

Art. 12 - Será admitida todos os meios conhecidos para o tratamento, bem 
como convênios e parcerias a entidades com este fim. 

Art. 13 - Em Hipótese alguma a unidade escolar terá conhecimento do problema 
individual dos alunos examinados, poderá apenas contar com estatística final de cada 
ano letivo com a finalidade de orientar o corpo docente a desenvolver programas de 
prevenção e combate ao uso de drogas. 

Art. 14 - O Executivo regulamentará a presente Lei no que couber no prazo de 
30 (Trinta) dias, a contar da data de sua publicação. 

Art. 15 - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 16 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 13 de março de 2006. Às Comissões competentes 

pI0178-2006.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0645/2006 do Vereador Natalini (PSDB) 
"DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO DE NOME DO CONSELHO MUNICIPAL DE 

DROGAS E ÁLCOOL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  Fica alterado o nome do Conselho Municipal de Drogas e Álcool, para 

Conselho Municipal de Políticas Públicas e Álcool, Tabaco e outras Drogas. 
Art. 20  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30 - Esta lei será regulamentada após 60 (sessenta) dias de sua publicação. 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, 16 de novembro de 2.006 As Comissões 

competentes 

p10645-2006.doc.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0140/2007 do Vereador Adilson Amadeu (PTB) 
"Dispõe sobre a criação do Programa Permanente de Capacitação de-Agentes 

Disseminadores de Políticas Anti-Drogas - PROCADI, no Município de São Paulo e da 
outras providencias. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica criado o Programa Permanente de Capacitação de Agentes 

Disseminadores de Políticas Anti-Drogas no Município de São Paulo (Procad). 
Art. 20  O programa que trata esta Lei, será realizado através de cursos de 

capacitação, ministrado por profissionais especializados no assunto, que visem atender 
os objetivos do Programa. 

Art. 30  As aulas serão executadas com método didático apropriado para o tema 
fazendo uso de equipamento áudio visual, multimídia e outras formas de aprendizado 
disponíveis e eficazes para a plena compreensão e assimilação do curso entre eles 
peças de teatro, palestras e trabalhos. 

Art. 40  O curso de capacitação fica direcionando aos professores da rede 
municipal de ensino com o objetivo de torná-los agentes disseminadores de políticas 
publicas no combate as drogas, municipalizando as ações de prevenção de consumo de 
drogas aplicando posteriormente aos alunos. 

Art. 5 0  Serão capacitados mensalmente educadores para exercerem a função de 
agente disseminador, distribuindo as vagas inicialmente no numero de 02 (dois) 
educadores capacitados para cada unidade escolar municipal. 

Art. 60  As aulas serão realizadas nos centros educacionais unificados de forma a 
atender toda a rede de ensino, com a maior capilaridade possível. 

Art. 70  O programa entre outros aspectos atende os objetivos e fundamentos da 
Política Nacional Antidrogas sendo eles: 

I - Priorizar a prevenção do uso indevido de drogas, por ser a intervenção mais 
eficaz e de menor custo para a sociedade. 

II - Incentivar, o desenvolvimento de estratégias e ações integradas nos setores 
de educação, saúde e segurança pública, com apoio de outras instituições, visando o 
planejamento e execução de medidas em todos os campos do problema relacionado 
com as drogas. 

III - Orientar a implantação das atividades, ações e programas de redução de 
demanda (prevenção, tratamento, recuperação e reinserção social). 

IV - Educar, informar capacitar e formar agentes em todos os segmentos sociais 
para a ação efetiva e eficaz de redução da demanda, fundamentada em conhecimentos 
científicos validados e experiências bem sucedidas. 

V - Dirigir esforço especial às populações que se encontram na faixa de maior 
risco para o consumo de drogas e suas conseqüências, tais como crianças e 
adolescências. 

VI - Incluir no currículo de todos os cursos de Ensino Superior e magistério 
disciplina sobre prevenção ao uso indevido de drogas, visando à capacitação do corpo 
docente; promover a adequação do currículo escolar dos cursos do Ensino 
Fundamental e Médio, visando a formação da criança e do adolescente. 

Art. 80  O programa será gerido pela Secretaria Municipal de Educação, podendo 
contar com a colaboração de outras secretarias, órgãos, instituições através de termo 
de cooperação para atender o seu fim. 

Art. 90  Fica autorizado o Executivo firmar convênios com entidades da sociedade 
civil reconhecidamente especializadas em cursos desta natureza que cumpra os 
objetivos da presente Lei. 

Art. 10 O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo máximo de 90 
(noventa) dias, em especial no tocante aos aspectos procedimentais e de formalização. 

Art. 11 As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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Art. 12 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, reVogadas as - 

disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 08 de março de 2007. Às Comissões competentes 
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Folha n  

Procenfp) 
PROJETO DE LEI 01-0270/2007 da Vereadora Claudete Alves (PT) 	c-nia xrí 	r 

Dispõe sobre a realização de palestras sobre drogas tóxicas e entorpecenteS'em 
geral, nas escolas da rede pública da cidade de São Paulo, e dá outras providências". 	. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica criada a obrigatoriedade da realização de palestras sobre drogas 

tóxicas e entorpecentes em geral, nas escolas da rede pública municipal de São Paulo. 
Art. 20  - As palestras deverão ter finalidades preventivas, combativas, educativas 

e informativas e serão dirigidas aos alunos da rede de ensino municipal, pais ou 
responsáveis e comunidade. 

Art. 30  - A Prefeitura Municipal de São Paulo, através da Secretaria Municipal de 
Educação e do Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Alcool, 
estabelecerá as diretrizes básicas para adequação na metodologia do processo. Bem 
como, poderá firmar Termo de Cooperação Técnica com os Conselhos Estadual e 
Federal de Entorpecentes, e outros órgãos afins. 

Art. 40  - As escolas municipais deverão inserir em suas atividades, palestras de 
prevenção e combate às drogas, alertando quanto ao uso, tráfico, conseqüências, tipos 
e dependências, bem como respectivos comprometimentos físicos, psicológicos, 
familiares e sociais. 

§ 10  - Os palestrantes de que trata o "caput" deste artigo deverão ser 
profissionais especializados, com conhecimentos de causa e experiências na área, 
podendo, os professores das escolas municipais, devidamente orientados, serem os 
prelecionadores das informações sobre drogas; 

§ 20  - As atividades e programas oriundos desta área deverão ter supervisão 
psico-pedagógica afim de não comprometer os objetivos e a saúde mental dos alunos 
e demais envolvidos; 

§ 30  - As referidas palestras deverão ser incluídas no calendário escolar das 
escolas municipais vinculadas à Prefeitura Municipal de São Paulo, com uma previsão 
de, no mínimo, uma a cada semestre. 

Art. 50  - Ficam criados os "Comitês de Prevenção e Combate às Drogas" que 
juntamente com os profissionais da psico-pedagogia, citados no § 2 0  do artigo 40 , 
desta Lei, se incumbirão do preparo dos professores e da inserção nas diferentes 
disciplinas. 

Art. 60  - A programação deverá envolver os pais ou responsáveis, como 
estratégia de continuidade da prevenção e alerta ao consumo de entorpecentes, 
facilitando o acesso a informações, principalmente, sobre a importância do papel da 
família e comunidade. 

§ Único - Deverão ser envolvidas as: Associações de Pais e Mestres, Conselho de 
Escola, Conselho de Classe e todos os funcionários da unidade, bem como as 
organizações comunitárias interessadas, visando à congregação de esforços e recursos 
para o alcance dos objetivos. 

Art. 70  - Caberá às escolas municipais a elaboração de relatórios e documentação 
inerentes ao assunto, os quais serão encaminhados à Secretaria Municipal de Educação 
para fins de controle e avaliação, realimentando novas estratégias e diretrizes de ação. 

Art. 90  - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentários próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 100  - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 30 (trinta dias) 
dias, a contar da data de sua publicação. 

Art. 11 0  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes 
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PROJETO DE LEI 01-0513/2007 do Vereador Ricardo Teixeira (PSDB) 
PROÍBE TODO E QUALQUER TIPO DE PROPAGANDA DE BEBIDA ALCOÓLICA NO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
Art. 10  Fica proibido no Município de São Paulo todo e qualquer tipo de 

publicidade ou propaganda de bebida que contenha qualquer teor alcoólico. 
§ 10  Excetua-se da proibição do "caput" deste artigo a publicidade ou 

propaganda que contenha caráter informativo acerca dos malefícios do álcool. 
Art. 20  O descumprimento ao disposto no art. 1 0  desta lei sujeitará o infrator às 

seguintes penalidades: 
I - multa no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais) para estabelecimentos 

comerciais, dobrada na reincidência; 
II - cassação da licença de funcionamento de estabelecimentos comerciais na 

ocorrência da terceira infração. 
III - multa no valor de 20.000,00 (vinte mil reais) para emissoras de rádio, 

dobrada na reincidência; 
IV - multa no valor de 40.000,00 (quarenta mil reais) para emissoras de 

televisão, dobrada na reincidência. 
Parágrafo Único - Constatada a irregularidade, além das sanções previstas no 

"caput" deste artigo, a Administração Municipal deverá comunicar o fato ao Conselho 
Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool - COMUDA, para a adoção das 
demais providências pertinentes. 

Art. 30  - O Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 90 
(noventa) dias contados da data de sua publicação. 

Art. 40  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes 
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PRWETO DE LEI 01-0209/2009 da Vereadora Marta Costa (DEM) 
"Dispõe sobre a criação da Semana de Prevenção do Uso e Abuso de Drogas nas 

Escolas do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Art. 1 0  - A Secretaria Municipal de Educação em conjunto com a Secretaria 

Municipal de Saúde e a Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social 
do Município de São Paulo, efetivarão, anualmente, a Semana de Prevenção do Uso e 
Abuso de Drogas no Município de São Paulo. 

Art. 20  - Juntamente com as Secretarias citadas no caput do artigo primeiro, as 
Subprefeituras efetivarão a participação da sociedade civil. 

Art. 30  - No decorrer da Semana de Prevenção do Uso e Abuso de Drogas serão 
discutidas políticas públicas relacionadas à prevenção, coibição, e recuperação de 
pessoas envolvidas com drogas. 

Art. 40  - As Secretarias citadas no caput do artigo primeiro, para execução deste 
projeto, poderão firmar parcerias com pessoas jurídicas de direito privado para 
efetivação da Semana de Prevenção do Uso e Abuso de Drogas. 

Art. 50  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementares se necessário. 

Art. 60  - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação. 

Art. 70  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0327/2009 do Vereador Paulo Frange (PTB) 
"Torna obrigatória a afixação nas academias de ginástica, nos centros esportivos 

e estabelecimentos comerciais de "nutrição esportiva" e produtos correlatos à atividade 
física, de carta com advertência sobre as conseqüências do uso de anabolizantes. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art.1 0  Ficam as academias de ginástica, os centros esportivos e estabelecimentos 

comerciais de "nutrição esportiva" e produtos correlatos à atividade física em 
funcionamento no Município de São Paulo, obrigados a fixarem em local visível de suas 
dependências, cartazes contendo advertência sobre as conseqüências do uso de 
anabolizantes, com a seguinte redação: "O uso de anabolizantes causa danos à saúde 
e dependência química". 

Art.20  O Poder Executivo incluirá nas campanhas de combate ao uso de drogas, a 
divulgação sobre os prejuízos à saúde que os anabolizantes podem causar. 

Art.30 . Os estabelecimentos a que se refere o Art. 1 0  terão o prazo de sessenta 
dias contados da data da publicação desta lei para se adequarem às suas disposições. 

Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

SALA DAS SESSÕES, Às Comissões competentes. 
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112M7.13 
LEI No 
	

DE 	DE 
	

DE 2011 

PL no 422/09 
Ver. Aurélio Miguel 

Dispõe sobre diretrizes para o 
tratamento de usuários de drogas, e 
dá outras providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 30 de agosto de 2011, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  O sistema público municipal de saúde, na execução de sua 
política de tratamento de usuários de drogas, pautar-se-á pela atuação integrada 
com entidades públicas e privadas, voltadas a esse atendimento, com o objetivo 
de ampliar a disponibilização de atendimentos, especialmente internações. 

Art. 2 0  As despesas com a execução desta lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 30  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 31 de agosto de 2011. 

O Presidente, 

José Police Neto 

JCSS/rnb 
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100  
Mie. S. Ft 

. .996 

PUBLICADO DOC 05/10/2011, pág. 03 

RAZÕES DE VETO 
PROJETO DE LEI No 422/09 

OFÍCIO ATL No 138, DE 4 DE OUTUBRO DE 2011 

REF.: OFÍCIO SGP-23 No 3153/11 

Senhor Presidente 

Nos termos do ofício referenciado, Vossa Excelência encaminhou a esta Chefia do 
Executivo cópia autêntica da lei decretada por essa Egrégia Câmara na sessão de 
30 de agosto de 2011, relativa ao Projeto de Lei no 422/09, de autoria do Vereador 
Aurélio Miguel, que dispõe sobre diretrizes para o tratamento de usuários de 
drogas. 

A propositura, na verdade, estabelece uma única diretriz, assim formulada: "o 
sistema público municipal de saúde, na execução de sua política de tratamento de 
usuários de drogas, pautar-se-á pela atuação integrada com entidades públicas e 
privadas, voltadas a esse atendimento, com o objetivo de ampliar a disponibilização 
de atendimentos, especialmente internações". 

No plano constitucional, observa-se que a formulação de diretrizes para a Política 
de Saúde cabe à União Federal, que exerce essa competência fundamentada no 
artigo 198 da Constituição da República, pelo qual "as ações e serviços públicos de 
saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema 
único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes: I - descentralização, com 
direção única em cada esfera de governo; II - atendimento integral, com prioridade 
para as atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais; III - 
participação da comunidade." 

Esse dispositivo constitucional foi implementado pela Lei no 8.080, de 19 de 
setembro de 1990, que disciplina, em todo o território nacional, as condições para a 
promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 
serviços correspondentes, tendo instituído o Sistema Único de Saúde, definido, nos 
termos de seu artigo 4 0 , como "o conjunto de ações e serviços de saúde, prestados 
por órgãos e instituições públicas federais, estaduais e municipais, da 
administração direta e indireta e das fundações mantidas pelo Poder Público". 

Tais diretrizes constitucionais e as demais decorrentes do Sistema Único de Saúde 
norteiam os termos e condições da prestação de assistência pelo Poder Público aos 
necessitados de tratamento, de observância obrigatória pelos Municípios, por 
intermédio das respectivas Secretarias de Saúde. 

No que se refere especificamente às pessoas enquadradas na situação que 
consubstancia o público-alvo da propositura, quais sejam, os usuários de drogas, 
com transtornos decorrentes do uso e dependência de substâncias psicoativas, a 
União editou a Lei no 10.216, de 6 de abril de 2001, que dispõe sobre a proteção e 
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4.00 
os direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais e redirsetio, 7;.Í". 	r  
assistencial em saúde mental. 

Na esteira desses comandos legais e no exercício de suas atribuições, o Minitei -lo 
da Saúde instituiu o Programa Nacional de Atenção Comunitária Integrada a 
Usuários de Álcool e outras Drogas, a ser desenvolvido, de forma articulada, pelas 
três esferas de governo, estabelecendo seus princípios e diretrizes de implantação e 
funcionamento, bem como as respectivas condições de gestão e divisão de 
responsabilidades, nos termos da Portaria GM/MS no 816, de 30 de abril de 2002. 
Posteriormente, o Ministério da Saúde, pela Portaria no 2.197, de14 de outubro de 
2004, redefiniu e ampliou essa política, criando, no âmbito do Sistema Único de 
Saúde, o Programa de Atenção Integral a Usuários de Álcool e outras Drogas, 
fixando detalhadamente as regras para a atuação das unidades de saúde, bem 
como para os componentes da rede de suporte social, complementar à rede de 
serviços disponibilizados pelo SUS. 

Verifica-se, portanto, que a matéria está plenamente regulada, em âmbito nacional 
pelo órgão competente, tanto no que se refere às normas gerais, como àquelas 
relativas à sua implementação, não havendo questão de peculiar interesse a 
ensejar disciplinamento por lei local. Dessa forma, a Administração Municipal segue 
rigorosamente a legislação federal vigente, não havendo espaço nem guarida legal 
para nova norma jurídica a esse respeito. 

Em assim sendo, o projeto de lei, ao instituir uma nova diretriz, desconsiderando o 
regramento federal de observância obrigatória, incide em inconstitucionalidade e 
ilegalidade, em nada contribuindo, ademais, para o aperfeiçoamento ou 
complementação do arcabouço legal vigente, em evidente contrariedade ao 
interesse público. 

Nessas condições, demonstradas as razões que me conduzem a vetar o texto 
aprovado, com fulcro no § 1 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São 
Paulo, devolvo o assunto ao reexame dessa Colenda Casa de Leis.Na oportunidade, 
renovo a Vossa Excelência meus protestos de apreço e consideração. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito 
Ao Excelentíssimo Senhor 
JOSÉ POLICE NETO 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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j)V  PROJETO DE LEI 01-0531/2009 do Vereador Antonio Carlos Rodrigues (PR) 
"Estabelece diretrizes para a Política Municipal de Atendimento às Mulheres com 

Problemas de Vícios, especialmente alcoólatras e viciadas em drogas, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° O Poder Público, quando da formulação e realização da Política Municipal 

de Atendimento às Mulheres com Problemas de Vícios, especialmente aquelas 
alcoólatras e viciadas em drogas, se pautará pelas seguintes diretrizes, entre outras 
possíveis para a recuperação, a proteção, a promoção e a integração dessas mulheres: 

I - criação de clínicas especializadas para recuperação de mulheres com 
problemas de vícios no âmbito da Rede Pública Municipal de Saúde; 

II - combinação de tratamento ambulatorial e de acompanhamento com 
internação, sempre que se fizer necessário; 

III - atendimento gratuito, ainda que prestado por entidades conveniadas, 
voltado prioritariamente para mulheres carentes, abandonadas ou em situação de 
risco; 

IV - recenseamento das mulheres moradoras de rua com problemas de vícios, 
acompanhado de um programa de encaminhamento delas para as clínicas de 
recuperação de que trata a presente lei; 

V - distribuição gratuita de medicamentos, desde que necessário e sob prescrição 
médica; 

VI - atendimento e orientação dos familiares, inclusive com apoio médico e 
psicológico; 

VII - disponibilização, por meio de uma central de informações, especialmente 
por via eletrônica ou telefônica, de orientação para atendimento e encaminhamento de 
mulheres com problemas de vício, sobretudo em álcool e em outras drogas; 

VIII - realização de campanhas educativas orientadas para o público feminino 
sobre a prevenção de vícios, especialmente daqueles ligados ao consumo de álcool e 
de outras drogas. 

Art. 20  Instituições da sociedade civil organizada e entidades públicas, das três 
esferas de governo, poderão contribuir com informações e recursos humanos e 
materiais para viabilizar a consecução desta lei, através da celebração de acordos, 
convênios e parcerias com o Poder Público Municipal. 

Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 40  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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Mar:a S. F r7e,ra 
100.0S5 

PROJETO DE LEI 01-0617/2009 da Vereadora Edir Sales (DEM) 
"Institui nos CRAS — Centros de Referência em Assistência Social da Secretaria 

Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, o Serviço de Apoio e Tratamento 
de Alcoólatras/Drogados e Amparo às Famílias. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  - A Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, através 

dos CRAS — Centros de Referência em Assistência Social, oferecerá o Serviço de Apoio 
e Tratamento de Alcoólatras/Drogados e Amparo às Famílias. 

Art. 20  - A ação prescrita buscará esse público alvo dentre aqueles que, 
encontrados e/ou indicados ao poder público como estando em situação de 
vulnerabilidade social e risco pessoal, se enquadrem na competência de gestão e de 
manutenção dos sistemas de vigilância social às pessoas na Cidade de São Paulo. 

Art. 30  - A Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social deverá 
receber das unidades do Sistema Unico de Saúde, administrados pela municipalidade, 
apoio prioritário para o acolhimento e tratamento das pessoas e familiares encontrados 
em situação de emergência, incluídos os serviços de remoção. 

Art. 40  - O efetivo da Guarda Civil Metropolitana e os demais órgãos da Defesa 
Civil deverão receber instruções padronizadas para a conduta em face da proteção ora 
instituída. 

Art. 50  - Os recursos e o planejamento para a execução desta lei deverão ser 
previstos na Lei de Diretrizes Orçamentárias, no Plano Plurianual e nas Leis 
Orçamentárias Anuais, consignados nas pastas das SECRETARIAS MUNICIPAIS 
ASSISTÊNCIA e DESENVOLVIMENTO SOCIAL, DA SAÚDE, e da SEGURANÇA URBANA, 
destinados a projetos comunitários e ou locais, com a finalidade de incentivo e 
desenvolvimento da cidadania e programas de sociabilização, ressocialização e 
proteção da pessoa. 

Art. 60  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, discriminando sua 
operação e enfatizando o cuidado com a proteção das famílias. 

Art. 70  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. Às Comissões competentes." 

M
at

ér
ia

 P
L 

40
0/

20
11

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 98



PUBLICADO DOC 25/02/2010, PÁG. 122 

PROJETO DE LEI 01-0049/2010 do Vereador Abou Anni (PV) 
"Dispõe sobre parâmetros de atuação preventiva no combate aos 

entorpecentes no ambiente escolar, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  O Poder Público, na definição de sua política de proteção às crianças e 

aos adolescentes da comunidade escolar, pautar-se-á pelos seguintes parâmetros: 
I - atuação preventiva nas escolas municipais, apoiada sempre que possível 

por pessoal treinado e especializado da Guarda Civil Metropolitana - GCM, 
disponibilizando informações e aconselhamento aos alunos sobre os riscos e 
conseqüências do tráfico de entorpecentes, tendo como meta a diminuição do 
número de usuários e dependentes químicos no âmbito escolar; 

II - ações permanentes, como cursos e orientações sobre o tema, voltadas 
de forma prioritária ao nível fundamental e tendo como público alvo os educadores, 
os funcionários, os alunos e seus familiares; 

III - apoio as Diretorias das Escolas Municipais de Educação Fundamental - 
EMEF na instituição e desenvolvimento das atividades preventivas e na avaliação 
dos resultados dos trabalhos desenvolvidos; 

IV - envidar esforços para o encaminhamento dos casos mais graves 
detectados ao Centro de Controle de Intoxicações - CCI. 

Art. 20  As Associações de Pais e Mestres das Escolas poderão contribuir para 
as ações de prevenção discutindo as estratégias propostas, sugerindo seu 
aperfeiçoamento e avaliando seus resultados. 

Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão pro conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 40  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

.ffiteelektM. 	 • 

M
at

ér
ia

 P
L 

40
0/

20
11

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 99



P7OCW.) 55.  
Sonia LInria G. FP; :. 

Req ir li  
PUBLICADO DOC 27/05/2010, PÁG 106 

PROJETO DE LEI 01-0232/2010 do Vereador Arselino Tatto (PT) 
""Institui, nas escolas da rede pública e privada de ensino do Município de São 
Paulo, atividades que tenham por objetivo transmitir aos alunos informações sobre 
as consquências do uso de drogas lícitas e ilícitas". 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - As instituições de ensio da rede privada e pública do Município de São 
Paulo deverão adotar atividades pedagógicas multidisciplinares, nas salas de aula, 
destinadas a transmitir ensinamentos sobre as conseqüências do uso de drogas 
lícitas e ilícitas. 
§ 1 0  - A aplicação das referidas atividades ficará a critério de cada estabelecimento 
de ensino, devendo observar os seguinte requisitos: 
1 - carga horária semanal mínima de 1 (uma) hora, sem acréscimo da já prevista; 
2 - apresentação de reportagens, vídeos, livros, apostilas, debates, palestras de 
profissionais da área da saúde, estatísticas e outros meios para melhor orientação 
aos alunos; 
3 - abordagem sobre a necessidade dos alunos praticarem esporte, servindo-se de 
alimentos saudáveis, buscando a saúde e elevação de atuoestima; 
4 - informações sobre a relação do uso das drogas com as doenças sexualmente 
transmissíveis; 
5 - possibilitará que os professores recuperem mais fortemenmte seu papel de 
referencial e líder para os seus alunos; 
6 - terão como objetivo a interação entre aluno, família e escola. 
§ 20  - Os estabelecimentos de ensio deverão abordar, de forma complementar, 
temas como ecologia, poluição, trânsito, reciclagem, consumismo, 
responsabilidade, respeito, solidariedade e amizade. 
Art. 2 0  As despesas decorrentes da execução desta lei ocorrerão à conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 3 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, indicando os órgãos e 
unidades que serão responsáveis pelo seu fiel cumprimento. 
Art. 40  Esta lei entra em vigor após decorridos 60 (sessenta) dias de sua 
publicação. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

M
at

ér
ia

 P
L 

40
0/

20
11

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 100



e- 	 - 1-f 	(liç' 
Mzsrla PUBLICADO DOC 25/06/2010, PÁG. 102 

PROJETO DE LEI 01-0305/2010 do Vereador Claudio Fonseca (PPS) 
"Institui o Programa Municipal de Saúde da Juventude - PROSA) 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° - Fica instituído o Programa Municipal de Saúde da Juventude - PROSA), com 
objetivo de promover e difundir conhecimentos importantes para a proteção da saúde 
física e mental de jovens de ambos os sexos, inseridos na faixa etária dos 15 aos 24 
anos de idade. 
Art. 2° - Incumbirá o Poder Executivo, através dos órgãos competentes, sem prejuízo 
de suas atribuições legais: 
I - Estabelecer diretrizes para a execução do Programa Municipal de Saúde da 
Juventude - PROSAI 
II - Desenvolver ações de conscientização, prevenção e tratamento da saúde física e 
mental dos jovens, de ambos os sexos, na faixa etária dos 15 aos 24 anos. 
§ 1° - O PROSA) será desenvolvido através de todos os meios eficazes de divulgação e 
informação, em especial: 
I - Seminários, palestras e cursos 
II - Cartilhas 
III - Mídias eletrônica, escrita, falada e televisada. 
§ 2° - O PROSA] deverá, necessariamente, difundir informações essenciais aos jovens 
de ambos os sexos, inseridos na faixa etária dos 15 aos 24 anos de idade, abordando 
os seguintes temas, além de outros, voltados à saúde física e mental: 
I - Alimentação e comportamento alimentar 
II - Comportamento sexual 
III - Homossexualidade 
IV - Doenças infecto-contagiosas e doenças sexualmente transmissíveis 
V - Gravidez, maternidade e paternidade 
VI - Criminalidade 
VII - Drogas lícitas e ilícitas 
VIII - Violência física, moral e virtual 
IX - Comportamento e relacionamento familiar, grupai, social e virtual 
X - Depressão e suicídio 
Art. 3° - do Programa Municipal de Saúde da Juventude - PROSA), deverá constar, 
também, a criação e distribuição, através da Rede Municipal de Saúde, do "Cartão da 
Juventude - CARJ", no qual será anotado, além da identificação e tipo sanguíneo de 
seu portador, todas as informações básicas pertinentes ao controle de consultas, 
exames e tratamentos nas áreas médicas de: 
I - Clínica Geral ou Hebiatria 
II - Ginecologia e obstetrícia 
III - Urologia 
IV - Psicologia 
Art. 4° - Para a consecução dos objetivos previstos, o Poder Executivo disporá dos 
órgãos públicos de saúde municipais, como também poderá firmar parcerias com 
órgãos públicos estaduais e federais e outras instituições ligadas à temática a que se 
refere o programa criado por esta lei. 
Art. 5° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das verbas 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, a contar de sua publicação. 
Art. 7° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA 04-00005/2011 do Vere dor 
Netinho de Paula (PC do B) 
"Altera o inc. XI, do art. 41; altera a redação do art. 229, caput, e acrescenta os §§ 
10, 20 e 30  ao mesmo artigo; e acrescenta os artigos 229-A e 229-B à Lei Orgânica 
do Município de São Paulo. 
A Câmara Municipal de São Paulo PROMULGA: 
Art. 1 0  Fica alterada a redação do inc. XI do art. 41 da Lei Orgânica do Município, 
que passa a ter a seguinte redação: 
"Art. 41. ... 
XI - atenção relativa à Criança, ao Adolescente e ao Jovem." (NR) 
Art. 20  Fica alterada a redação ao art. 229 e acrescidos os §§ 1 0, 20  e 30 , com a 
seguinte redação: 
"Art. 229. Município promoverá programas de atenção integral a criança, ao 
adolescente e ao jovem, mediante políticas específicas, admitida a participação de 
entidades não governamentais. (NR) 
§10  O Município estimulará, apoiará e, no que couber, fiscalizará as entidades e 
associações comunitárias que mantenham programas dedicados às crianças, aos 
adolescentes, aos jovens, aos idosos e às pessoas com deficiência. (NR) 
§20  O Município garantirá o acesso à escola ao trabalhador adolescente e jovem. 
(N R) 
§30  O Município deverá desenvolver programas de prevenção ao consumo de 
drogas em geral e entorpecentes, e atendimento especializado à criança, ao 
adolescente e ao jovem dependente. (NR)" 
Art. 3 0  Ficam acrescidos os artigos 229-A e 229-B à Lei Orgânica do Município, com 
a seguinte redação: 
"Art. 229-A. O Poder Público Municipal assegurará, em absoluta prioridade, 
programas que garantam a criança, ao adolescente e ao jovem o direito à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, 
colocando-os a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão. 
Art. 229-B. Lei estabelecerá o Plano Municipal da Criança e do Adolescente, e o 
Plano da Política Municipal da Juventude, com duração decenal, visando a ação 
articulada e integrada entre os órgãos do Poder Público para a elaboração e 
execução das Políticas Públicas e estabelecendo cronograma de investimentos, 
prioridades e programas a serem implementados." (NR) 
Art. 40  Esta emenda à Lei Orgânica do Município entra vigor na data de sua 
publicação, ficando revogadas as disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 106 
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PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 92 4Q9  

- 
PROJETO DE LEI 01-00050/2011 do Vereador Adilson Amadeu (PTB) 
"Dispõe sobre o Projeto de CICLO COMPLETO DE PROTEÇÃO SOCIAL ANTIDROGAS, 
no âmbito do município de São Paulo e da outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  As unidades de ensino da rede pública do Município de São Paulo, deverão 
instituir em sua grade curricular, a disciplina de prevenção às drogas com 
conteúdos e recursos pedagógicos multidisciplinares, das consequências físicas, 
psicológicas e sociais das drogas lícitas e ilícitas, ressaltando-se especialmente, os 
valores humanos. 
§ 10  A disciplina deverá ser ministrada com informações científicas, por meio de 
aulas convencionais, vídeos, estatísticas, debates entre os alunos, palestras de 
profissionais das áreas afins e outros instrumentos pedagógicos. 
§ 20  A disciplina estimulará ainda, a criação de grupos de pesquisas entre os 
alunos, preparando-os para serem os multiplicadores mirins da prevenção, 
estimulando-lhes o intercâmbio entre as escolas e desenvolvendo-lhes o espírito de 
liderança. 
Art. 20  O Dia Internacional contra o Abuso e o Tráfico de Drogas, deverá ser 
assinalado nas unidades de ensino do município, com atividades pedagógicas, 
culturais, esportivas, palestras, gincanas, estimulando-se a participação da família. 
Art.3 0  O Poder Executivo Municipal poderá instituir a Semana Antidrogas 
Multidisciplinar, por meio das secretarias afins, visando ampliar a intervenção 
pública municipal no meio social, ensejando maior efetividade da prevenção. 
Art. 40  O Poder Executivo Municipal providenciará a instalação de Comunidades 
Terapêuticas, para o tratamento multidisciplinar especializado da dependência de 
drogas, a serem integradas à rede pública de saúde. 
Parágrafo único - As Comunidades Terapêuticas que são regulamentadas pela 
ANVISA, constituem núcleos de internações com capacidade máxima para trinta 
pacientes, destinadas às internações não compulsórias aos drogaditos que 
culturalmente, resistem ao tratamento convencional dos hospitais psiquiátricos, que 
devem ser instaladas, preferencialmente, em chácaras. 
Art. 50  As Secretarias de Saúde, Educação e Assistência Social apresentarão Plano 
Interdisciplinar, visando à inclusão sócio-familiar depois do tratamento, pelo tempo 
que se entender necessário, com monitoramento e organização de dados que 
permitam aferir resultados. 
Art. 60  O programa será gerido pela Secretaria Municipal de Educação, podendo 
contar com a colaboração de outras secretarias, órgãos, instituições através de 
termo de cooperação para atender o seu fim. 
Art. 70  Fica autorizado o Executivo firmar convênios com entidades da sociedade 
civil reconhecidamente especializadas em cursos desta natureza que cumpra os 
objetivos da presente Lei. 
Art. 80  O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 90 (noventa) dias, 
em especial no tocante aos aspectos procedimentais e de formalização. 
Art. 90  As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 10 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
com contrário. 
Sala das Sessões, 11 de fevereiro de 2011. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 92 

PROJETO DE LEI 01-00051/2011 do Vereador Natalini (PSDB) 
"Estabelece diretrizes para a implementação da Política Municipal de Prevenção ao 
Uso Indevido e ao Abuso de Drogas - PMAD, nas Subprefeituras do Município de 
São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  O Poder Público Municipal, quando da formulação e implementação da 
Política Municipal de Prevenção ao Uso Indevido e ao Abuso de Drogas - PMAD, no 
âmbito das Subprefeituras do Município de São Paulo, observará as seguintes 
diretrizes: 
I - coordenação, desenvolvimento e estímulo de ações e programas: 
a) de prevenção ao uso indevido e ao abuso de drogas lícitas e ilícitas; 
b) de prevenção à disseminação do tráfico ilícito de drogas e substâncias que 
causem dependência física ou psíquica; 
c) de tratamento, recuperação, redução de danos e reinserção social de 
dependentes; 
d) de atuação, para erradicar ou minimizar os fatores de vulnerabilidade e riscos 
sociais e pessoais que contribuem para a dependência de drogas lícitas e ilícitas; 
e) de otimização dos recursos humanos e materiais para o trabalho de prevenção, 
tratamento, recuperação e reinserção social de dependentes; 
f) de integração dos órgãos públicos, especialmente, da rede pública de saúde e de 
educação, nas atividades e projetos relacionados à Política Municipal de Prevenção 
ao Uso Indevido e ao Abuso de Drogas - PMAD; 
II - de estímulo a estudos e pesquisas visando ao aperfeiçoamento dos 
conhecimentos técnico-científicos referentes ao uso, produção não autorizada e 
tráfico ilícito de drogas e substâncias que causem dependência; 
III - constituição de parcerias entre o setor público, o setor privado e as 
organizações não governamentais; 
IV - propor alterações legislativas em relação à prevenção do uso de drogas e 
substâncias que causem dependência. 
Art. 20  São instituídos, em cada Subprefeitura do Município de São Paulo, os 
Conselhos Comunitários de Atenção às Drogas - CCAD, órgão deliberativo, com 
estrutura colegiada, cujas decisões serão homologadas pelo Conselho Municipal de 
Drogas e Álcool (COMUDA), e que terão as seguintes atribuições: 
I - colaborar com a implementação, a avaliação e o aprimoramento da política 
municipal de atenção às drogas; 
II - planejar, implementar, executar e monitorar a Política Municipal de Prevenção 
ao Uso Indevido e ao Abuso de Drogas - PMAD, no âmbito de cada Subprefeitura e 
de acordo com as peculiaridades regionais, por meio da elaboração e execução do 
Plano Regional de Prevenção ao Uso Indevido e ao Abuso de Drogas - PRAD; 
III - elaborar, aprovar e emendar seu Regimento Interno; 
IV - estimular a participação da sociedade civil nas atividades desenvolvidas pelo 
órgão. 
Art. 30  Os Conselhos Comunitários de Atenção às Drogas - CCAD, observado o 
disposto em decreto, terá estrutura colegiada integrada por: 
I - representantes do Poder Público; • 

II - representantes de organizações não governamentais com atuação na 
prevenção ao uso e ao abuso de drogas lícitas e ilícitas; 
III - pessoas físicas com atuação na prevenção ao uso e ao abuso de drogas lícitas 
e ilícitas. 
Art. 40  As funções de membro do Conselho Comunitário de Atenção às Drogas 
CCAD e dos respectivos suplentes, não serão remuneradas a qualquer título, 
considerando-se serviço público relevante, para todos os fins de direito. 

4co 

M
at

ér
ia

 P
L 

40
0/

20
11

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 104



Art. 50  Os Conselhos Comunitários de Atenção às Drogas - CCAD contarão com os 
recursos materiais e humanos necessários ao desenvolvimento de suas atribuições. 
Art. 60  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 70  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 60 (sessenta 
dias), contados da data de sua publicação. 
Art. 8 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 94 

PROJETO DE LEI 01-00078/2011 do Vereador Souza Santos (PSDB) 
"Dispõe sobre "Parâmetros de atuação preventiva no combate aos entorpecentes no 
ambiente escolar", e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituído no âmbito do Município de São Paulo o Programa de proteção 
às crianças e aos adolescentes da rede de escolas municipais, operando pelos 
seguintes parâmetros: 
I - atuação preventiva nas escolas municipais, apoiado sempre que possível por 
pessoal treinado e especializado da Guarda Civil Metropolitano,_disponibilizando 
informações e aconselhamentos aos alunos sobre os riscos e conseqüências do 
tráfico de entorpecentes, tendo como meta a diminuição do número de usuários e 
dependentes químicos no âmbito escolar; 
II - ações permanentes, como cursos e orientações sobre o tema, voltadas de 
forma prioritária ao nível fundamental e tendo como público alvo os educadores, os 
funcionários, os alunos e seus familiares; 
III - apoio as Diretorias das Escolas Municipais de Educação Fundamental na 
instituição e desenvolvimento das atividades preventivas e na avaliação dos 
resultados dos trabalhos desenvolvidos; 
IV - empenhar esforços para o encaminhamento dos casos mais graves detectados 
ao "Centro Social do Jovem" (CAPS - Centro de Atendimento Psicossocial de São 
Paulo - ad jovem). 
Art. 20  As Associações de Pais e Mestres das Escolas poderão contribuir para as 
ações de prevenção discutindo as estratégias propostas, sugerindo seu 
aperfeiçoamento e avaliando seus resultados. 
Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 40  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, 
São Paulo, 02 de março de 2011. Às Comissões competentes." 

M
at

ér
ia

 P
L 

40
0/

20
11

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 106



RECEBIDO 
Comissão de Constituição e Justiça 

Em  10,(I , I( 	às231.D2 

4#F 

omancont • 
cir:listrativo 

RF 11.257 

Rubem 
Técn .  

RECEBIDO NA PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SiO PAULO 
SETOR DO PROCESSO LEGISLATIVO 

iL. Jsjt h 

/1— 
SAÍDA: 

EM 

POR 

Para Relatar. 
'Sala da COrliw.s. t^, de er.?rtetitukAo, Justiça e il  

I' 
Legisia2T/_.  let:±.-:.,,, a.. 
Errt 	 - • .   

. Obs. 0 prazo para rran:t st:1w 
nos termos do § 3° do e, 	do R.I. 

de 8 dias, 

POR, 

nano KA 
Gr- 

.SAft3A:artif2,ÀS: I2.Ji 

Ao Nobre Verea or /A Nobre V0 *adora 

rn .s 

de Conetkul,-;:10, Justiça e 

Pt 
me filse 

Obs. O prazo para • artik n é de 8 dias nos termos do § 3 0 do arti ,, o 63 cio R.I. 

I 
RUIRMO ia PROCURADORIA DA: CIIL!,,RA-MUNICIPÀ1 D.E SÃO PAULO 

SETOR DO PPM:1;.52.0 E PflVO  

EM 	 A  

POR_ 	°bit  

t  SAIOA:4 	: 	10 .h 	ASS.: 

REDIS RABUDO 
Ao Nobre VereçIo4À Nobre \çpadOla 

	

Sna 	
Sik0 PAULO 

	

RECEBluv 	 • , 	, 

•••;•': 	 • 

SAÍDA: 

CÂMARA MUCPAL DE SÃO PAULO 
Segi.e¡rii) kited:)fe) -4a (Ide do(s) rebiiretiefs) 
	, e kVA á krfermasig, 

	 offl oc /Ia 1f1 

Heti° HIDEKi TA HAStill 
&asado- F4F t1.123 	, M

at
ér

ia
 P

L 
40

0/
20

11
. N

ão
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 107



M
at

ér
ia

 P
L 

40
0/

20
11

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 108



M
at

ér
ia

 P
L 

40
0/

20
11

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 109



M
at

ér
ia

 P
L 

40
0/

20
11

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 110



M
at

ér
ia

 P
L 

40
0/

20
11

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 111



M
at

ér
ia

 P
L 

40
0/

20
11

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 112



M
at

ér
ia

 P
L 

40
0/

20
11

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 113



M
at

ér
ia

 P
L 

40
0/

20
11

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 114



M
at

ér
ia

 P
L 

40
0/

20
11

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 115



M
at

ér
ia

 P
L 

40
0/

20
11

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 116



M
at

ér
ia

 P
L 

40
0/

20
11

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 117


